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(PRELIMINAR DE CONHECIMENTO)

0 SENHOR MINISTRO NERI DA SILVEIRA: - Sr.

Presidente. Nos Mandados de Seguranca nQs 21.623-9 e 21.564-0,

esta Carte assentau seu entendimenta sabre a campa de revisãa
_-,__	 .-juucia± uos atos aas asas aa uangressa Naclanal em pracessa

de "impeachment". Afirmau-se, assim, a canhecimenta do mandada

de seguranca, tenda coma abjeta alegacöes de cerceamenta de

defesa, desrespeita aa devida pracessa legal, bem assim falta

de campetncia de ôrgãa do Cangressa para a prãtica do ata

impugnada.

Particularmente, no Mandada de Seguranca nQ

21.564-0, a STF canheceu da alegacãa de que a Presidente da

Cãmara dos Deputados nãa teria campetncia para baixar a

disciplina do pracedimenta de autarizacãa para a Presidente da

Repüblica ser submetida aa pracessa de "impeachment".

Ora, no casa cancreta, sustenta-se, precisamente,

que cessau a jurisdiçãa do Senada Federal, para prasseguir no

pracessa de impeachment mavido contra a ara impetrante, desde a

momenta em que renunciau aa cargo de Presidente da Repüblica. 0

requerente sustenta que, desse mada, a pena de inabilitacãa

para a exercicia de funcãa pflblica, que ihe fai impasta pela

Senada Federal, decarreu de autaridade que não mais detinha

•	 campetncia para impar-lhe a sancãa em apreca.

A "quaestia juris", destarte, pasta aa STF,

IL
cancerne a alegacãa de lesãa a direita do impetrante, parque
unida par Casa do Cangressa Nacianal, que nãa mais detinha

jurisdicãa para prasseguir no pracessa de impeachment contra

4
uem se tarnara, pela renüncia, ex-Presidente da Repüblica.

Enquadra-se, neste panto, a abjeta do mandada de seguranca,

dentra nos limites definidas pela jurisprudëncia da Carte, para

rever atas do Cangressa Nacianal. Nãa caberã, a evidncia, aa
STF rever a mrita da candenacãa no pracessa de impeachment,

mas, apenas, decidir se a Senada ainda detinha, au nãa,
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jurisdicão naquele feito e era, assim, competente ou não para

decidir como o fez.

Nesses limites, conheco do mandado de seguranca.

I
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Incidncias Orais ao Voto.	 (S/Preliminar de Falta de Jurisdicão)
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o SENHOR MINISTRO NRI DA SILVEIRA : - Sr.

Presidente.Nos Mandados de Segurança nos 20.941 e 20.564, a

Corte assentou entendimento sobre atos das Casas do Congresso

Nacional em processo de "impeachment". Afirmou-se, assim, a

possibilidade de conhecer de mandado de seguranca, tendo corno

objeto alegacöes de cerceamento de defesa e desrespeito ao

devido processo legal, bem assim em matria de competncia de

ôrgão do Congresso Nacional, para a prãtica de atos impugnados.

Particularmente, no Mandado de Seguranca no

20.564, o STF conheceu da ale gacão de que o Presidente da

Cãmara dos Deputados não teria competncia para baixar a

discipliria do procedimento de autorizacão do processo de

"impeachment" do Presidente da Repflblica.

o Supremo Tribunal Federal, quando convocado,

tern que prestar jurisdicão. As Casas do Congresso Nacional, de

acordo com a Constituicão, estão entre aqueles ôrgãos ou

entidades cujos atos ficam sujeitos, originariamente, ao

Supremo Tribunal Federal (Constituicão, art. 102, I,letra "d"),

em mandado de seguranca. Quando a Corte conhece de mandado de

seguranca, a evidëncia, não o faz, porque entenda que a Casa do

Congresso Nacional desrespeita a Constituicão. Cumpre-lhe,

precisamente, dirimir o pleito em que parte o augusto Congresso

Nacional, ou uma de suas Casas, não obstante a adrniracão que

todos devotamos ao Poder Legislativo da Repüblica.

Na hipôtese em exame, o que se traz ao Supremo

Tribunal Federal no mandado de seguranca 6 a alegacão de haver

cessado a jurisdicäo do Senado Federal, no mornento em que o

Presidente da Repüblica renunciou ao cargo, não mais podendo,

em conseq8ricia, ser imposta a sancão concernente a

inabilitacão para o exercicio de funcão püblica, por oito anos,

a teor do parãgrafo ünico do art. 52, da Constituicão. Essa 6 a

"quaestio juris" a examinar. Para isso, conheco do mandado de

seguranca. (7
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0 SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES: - Sr.

Presidente, minha posição a respeito sempre foi muito clara.

Entendo que, em se tratando de impeachment a Senado é soberano

corn relaço a decisão de mrito, no podendo o Tribunal exa

minar a justiça ou a injustiça desse julgarnento. 0 Senado

atua, então, como se fora urn Tribunal do J5n 1 sem que seus

membros, que votarn sim ou no, tenham que dar a motivaço de

seus votos.

Quando, porém, se trata de saber Se, após a

renUncia do Presidente da Repüblica, a Senado continua, ou não,

corn jurisdiçao para julgá-lo por crime de responsabilidade, ha

uma questao estritamente constitucional, em que está em jogo

direito individual do que foi Presidente da RepUblica. Ora, Sr.

Presidente, se a Constituição declara que esta Corte é sua

guardia e, no capitulo concernente aos direitos e garantias

constitucionais, insere o pninciplo de que nenhuma lesão de

direito poderá ser subtraIda da apreciaçao do Poder Judiciário,

tern esta Corte competência para julgar essa questão

cons tituciona 1.

.

Por isso, Sr. Presidente, corn a devida vênia do

eminente Ministro Paulo Brossard, acompanho a eminente Relator

VL

- 12 902
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0 SENHOR MINISTRO ILMAR GALVAO: Não obstante, Sr.

Presidente, a excelência do voto do eminente Relator, peço-lhe

vênia para dele discordar.

*V

.

0 processo de impeachment, no direito constitucional

brasileiro, a exemplo do que se verifica nos Estados Unidos, de

onde o instituto foi importado pelos constituintes de 1891, é

urn processo de carãter erninenternente politico, sujeitando, por

isso, tâo-sornente quern exerça cargo pUblico.

Traz, por isso, como pena, a perda do cargo püblico,

que, no regime de 1891, podia ou nao vir acompanhada de

incapacidade para outro cargo, e que, no presente, terá

necessariarnente a inabilitaçao por conseqüência.

Tern por escopo "desembaraçar sem dernora a naçao do

funcionärio que por seus crimes, pela ma gestao dos negOcios

pUblicos, a está prejudicando", no dizer de JOAO BARBALHO.

Dal haverern o seu processarnento e julgamento sido

confiados a uma jurisdiçao de caráter erninentemente politico,

corno e a das Casas do Congresso.

Corn efeito, a Constituição não poderia dar a justiça

cornurn o poder de depor o Presidente da RepUblica, do rnesmo niodo

que, em contrapartida, nao poderia atribuir a rnagistratura

polItica a conipeténcia para processar e julgar o supremo

rnagistrado da Naçao nos crimes cornuns.

Lirnita-se essa, portanto, a aplicaçao, 	 caso,

STF .102-002
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da pena de perda do cargo pUblico, que, pelo sistema atual,
_	 -acarretara, inevitavelmente, o efeito de impedir, por oito

anos, o exercIcio de qualquer outro.

"Tircunscrita a estas raias, a disposiçao da nossa

lei orgânica é irrepreensivel", observou RUI BARBOSA (Trabaihos

JurIdicos, Vol. XXXII, Tomo II, 1905, ed. Ministério da

Educaçao e Cultura, p. 11).

Essa restrição -- justifica JOAO BARBALHO, em sábias

palavras (Cornentários a Constituiçao Federal Brasileira de

1891, ed. fac-similar do Senado, 1992) -- dá ( ... ) uma garantia

importantIssirna ao acusado, evitando que tenham Os julgadores

açao sobre a pessoa e liberdade dele e impedindo os excessos e

aberraçoes a que poderiam ser levados por espirito partidário,

rivalidades e exaltamento de paixöes que em certas ocasiöes

tanto se desenvolvem nas assembléias polIticas. Esta precaução

tem o apoio da experiência, que rnostra quanto é audaz e injusto

o partidarismo exagerado, dando-nos a história exemplos bern

tristes disso".

Ora, se se trata de processo destinado a depor o

Presidente da Repüblica, e fora de düvida que nào tem aplicação

a quem do referido cargo já se acha definitivamente afastado. A

evidência e urn verdadeiro truIsmo.

Decorre da especificidade do objeto perseguido, da

sançao aplicável e da jurisdiçao a que está sujeito.

Assim foi instituIdo o processo de responsabilidade

nos Estados Unidos, destinando-se a tornar efetiva a

responsabilidade, entre outros, do Presidente da Repüblica, corn

efeito estritamente politico, que a aproxima do "voto de

censura' vigente na Inglaterra, onde, tal qual no Império, a

impeachment era de natureza criminal. Corn esse mesmaráter

2

.
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para aqui foi transpiantado pela prirneira Constituição

republicana, corn o idêntico objetivo de afastar do governo a

autoridade que se pos ern conflito corn a Naga-o.

Nào e por outra razão que as nossas Constituiçöes de

1891 (art. 33), de 1946 (art. 62, I), de 1967 (art. 42, I) e de

1988 (art. 52, I) vêrn dispondo, sistematicamente, cue, nos

crimes de responsabilidade, compete ao Senado julgar o

Presidente da Repüblica, expressao que so pode significar o

exercente da suprerna rnagistratura do Estado, não oodendo

abranger aqueles que, embora a tenharn exercido, por qualquer

razão, rnesmo por renUncia, dela se afastararn.

Dal a observaçao de BIELSA (Derecho Constitucional,

B. Aires, 1959, P. 601):

"Como el objeto del juicio es separar

funcionãrio de su cargo, si la separacion se ha

producido, el iuicio no tiene objeto.

Quid del caso en que ja responsabilidad del

funcionário	 justificaria,	 además,

inhabilitación del. art. 52, y éste no es juzgado

pgi haber renunciado antes, para evitar

juicio? Entonces debe librarse ese juzgamiento a,

.los tribunales judiciales."

E arremata:

"Para gj !a renuncia sea válida debe

aceptada Por autoridad competente, mãxirne se un

texto positivo expressarnente deterrnina

competencia."

.

*
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Para que a competência do Senado, pela natureza

especial de que se reveste, fosse abrangente para julgar os que

se afastarem definitivamente do cargo, fora mister viesse

expressa no Texto Fundamental, em termos taxativos,

indicadores, por exemplo, do "Presidente da Repüblica ou de

quem tenha deixado o cargo, no curso do processo".

Trata-se de acréscimo que, por envolver judicatura

das mais elevadas em nosso sistema jurIdico, não poderia ser

introduzido pelo legislador ordinário, que nem sequer, para

tanto, poderia ser autorizado, sem violaçao ao princIpio da

independência dos Poderes.

Diante dessa evidéncia, perde muito em importància,

para deslinde da controvérsia posta em juízo neste mandado de

segurança, o confronto de textos de leis ordinárias, que foram

ditados no propósito de estabelecer o rito do processo em

questAo, quando interferem corn a competência do Senado Federal,

constitucionalmente institulda.

E que, desse confronto, nenhuma interpretaçao poderà

resultar, que implique conclusão, corno a que foi defendida pelo

impetrado, pelos litisconsortes e pela douta Procuradoria-Geral

da Repüblica, de que a Lei n 2 1079/50 implicou profunda

alteraçao quanto aos efeitos jurIdicos da renUncia do

Presidente da Repüblica. E que, no esforço de assentar

distinçao entre os regimes anterior e posterior a citada lei,

no que concerne a tais efeitos, outra coisa nâo fizeram eles

senão admitir alteraçao na competência do Senado Federal que,

em absoluto, nào se verificou, como já dernonstrado.

Examinando-se, ainda assini, 	 os ditos diplomas

normativos, verifica-se que o primeiro (Dec. n 2 27,	 7 de

4

r
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janeiro de 1892), em seu artigo 32, dispôs que o processo por

crime de responsabilidade do Presidente da Repüblica "so poderá

ser intentado durante o perlodo presidencial, e cessará quando

o Presidente, por qualquer motivo, deixar definitivamente o

exercIcio do cargo".

Observa-se, sem muito esforço exegético, que o

dispositivo se limita a explicitar a norma constitucional, no

ponto em que estabelece competência ao Senado Federal

tão-somente para julgar o Presidente da Repüblica, e não

ex-Presidentes. Por isso, nao ha que falar em processo senão no

curso do perIodo presidencial, cessando este tao logo o

Presidente deixe definitivamente o cargo. Nada acrescenta nem

suprime ao Texto Mater.

A segunda lei (n 2 1079/50), por sua vez, no art. 15,
estatuiu que "a denüncia so poderá ser recebida enquanto o

denunciado nâo tiver, por qualquer motivo, deixado

definitivamente o cargo".

Trata-se de regra inserida no capItulo em que o

mencionado diploma legal fixou os requisitos formais da

denUncia, explicando-se, por esse inodo, a razão pela qual se

limitou a referir a peça inaugural de procedimento

politico-administrativo. Nâo comporta, por isso, a

interpretaçao -- que pretenderam ihe atribuir o impetrado, seus

litisconsortes e a douta Pro curadoria -Gera l da Repüblica -- de

que o exercicio do cargo de Presidente da Repüblica foi por ela

erigido tão-somente em condição para initio litis, sendo

circunstáncia irrelevante para o desenvolvimento do processo e

seu julgamento.

Se assirn se admitisse, o que se estaria fazendo era

atribuir, por rneios oblIquos, i:risdicao ao Senado 	 para
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julgar ex-Presidentes, e, e o mesmo dizer, permitindo

alteraçao, por via inidônea, ao texto constitucional.

Face a esse óbice, de caráter intransponIvel, forçoso

e reconhecer que a norma sob apreciaçâo teve o efeito restrito

de explicitar a impossibilidade de instauraçâo de processo de

impeachment contra ex-Presidentes da RepUblica, sem implicar a

ilaçao de que, uma vez instaurado, poderá ele prosseguir ate o

final, de todo contrária ao texto constitucional, que näo

confere jurisdiçao dessa ordem ao Senado Federal.

Ora, e cediço, em direito, que a lei 56 deverá ser

declarada inconstitucional se resultar de todo impossIvel

dar-lhe interpretaçào que a afeiçoe a Lex Legis, o que não se

verifica relativamente ao texto apreciado, que poderá

permanecer incOlume, se em vez do sentido que se ihe pretendeu

impingir, se ihe dê o de constituir advertência, de pronta

rejeiçao da denüncia, ao orgao encarregado de dar curso

processual a peça oferecida pelo denunciante.

Na verdade, em face do que sempre estabeleceram as

nossas constituiçães republicanas, se o Presidente da Repüblica

deixou definitivamente o cargo, nào somente a denüncia

oferecida não será recebida, nias, se recebida, não será

processada, e se processada, não será julgada.

Esse o nosso regime, que se mantém imutável, desde a

instalação da Repüblica e que, quanto a esse aspecto, não se

alterou, sequer, sob a vigência das Cartas de 1934 e 1937, as

quais so inovaram no concernente ao Orgào competente para 0

julgamento do Presidente da Republica, seja, o Tribunal

Especial, no primeiro caso (art. 42), e o Conselho Federal, no

segundo (art. 86).

A Unica alteraçao verificada, a rigor, prendè-se a

6
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impossibilidade atual de aplicar-se a pena de perda de cargo

desacompanhada da de interdiçao, inexistente no regime de 1891,

quando, ainda assim, nao havia lugar para a aplicaçao da

segunda, sem a prirneira, circunstància que rnereceu de RUI

BARBOSA, no caso da tentativa de impeachment do Presidente

DEODORO (Obras Cornpletas, A ditadura de 1893, ed. 1949, P. 71)

as seguintes consideraçoes, que foram transcritas na inicial,

mas que vale a pena reproduzir, ainda que parcialmente, por sua

contundência lógica:

4
S

U

AIr

"Daqui, por urn processo de raciocInio

inacessIvel a nossa razão, depreendem que se

poderia intentar urn processo de responsabilidade

a urn presidente deposto, para lhe aplicar a pena

de inabilitaçao a respeito de cargos futuros.

Santo Deus, que pecado mortal contra a

lOgica! Vejarnos. So se pode aplicar a pena de

incapacidade, diz o art. 24 (do Dec. 27/892),

quando o Senado reconhecer que deve ser agravada

a de privaçao do cargo, já pronunciada. A

interdiçao de outros cargos, pois, e uma pena

adicional a primeira, e destinada a agravá-la.

Ora, quem diz agravação, diz recrudescência de

uma mal preexistente. A incapacidade, por

conseqüência, é urn elemento pejorativo da

destituiçao, e, portanto, a pressupoe. A

primeira está para a segunda na razào do

acidente para a substância, do acessório para o

principal. E onde nao ha principal, não pode

haver acessório, onde nâo ha substància é

ST - 102-002
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irnpossIvel o acidente."

Registre-se, aqui, que manifestaçOes, no mesmo

sentido, foram feitas, entre outros também transcritos na

inicial, por MARIO LESSA (Da Responsabilidade do Presidente da

RepUblica, p. 23), GALDINO SIQUEIRA (Rev. de Direito, vol.

XXVII, P. 240), LAURO NOGUEIRA (0 Impeachment, 1947, P. 120) e

o erninente Ministro PAULO BROSSARD (0 Impeachment, 2 9 ed., p.

134).

Em sentido contrãrio, ternos MICHEL TEMNER (Elernentos

de Direito Constitucional, 6 2 ed. Ps. 167 e segs.), secundado

por GERALDO ATALIBA (Folha de São Paulo, 2.5.93), segundo as

quals, "seria destrutivo do sistema, negador dos valores

constitucionais e avassalador para o sustento popular das

instituiçöes se a Supremo adotasse postura que, aos olhos do

povo, se traduzisse na afirrnaçao solene do princlpio segundo o

qual "presidentes, governadores e prefeitos podem praticar os

crimes que quiserem, violar a Constituiçao e as leis,

achincaihar as instituiçöes, sem temor de sançoes, desde que

renunciem antes de terminado o processo."

Trata-se de exortaçao que, diante do texto

constitucional vigente, so poderá ser considerada de lege

ferenda. Tern aplicação aqui a explanação de RUI BARBOSA, diante

do regime do impeachment, instituldo pela constituiçao da Bahia

(primeira op. cit., p. 46):

"Mau é a regimen? Par péssimo a tenho eu.

Mas, como intérprete, nâo legislo. Ao contrário,

disseco fielmente as imperfeiçôes do direito

constituldo, para, coma reformador,	 iar-lhe

8
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pela alteraçao no direito constituendo."

Soarn, e certo, corno das mais ponderáveis, as

consideraçOes desenvolvidas, corn rnaestria, pelos

litisconsortes, autores da denüncia, em torno dos graves

efeitos decorrentes da concessão da segurança pleiteada. Muito

rnais graves, entretanto, seriam as conseqUèncias, se o Supremo

Tribunal Federal, despercebido do papel majestãtico, que lhe e

proprio, de guarda da Constituiçâo, se desse ao Irnpeto de

desnaturar-ihe o sentido, sempre que posto diante de

circunstâncias episódicas e conjunturais.

Fixado o entendirnento, acima exposto, de que a

jurisdiçao senatorial e restrita ao julgamento do Presidente da

RepUblica, nào se estendendo a ex-Presidente, torna-se

despiciendo, para o deslinde da controvérsia, saber se pena de

inabilitaçao para o exercIcio de outro cargo publico configura,

ou nào, pena principal, autônorna.

Não custa, entretanto, acentuar o caráter acessOrio

que lhe foi dado pelas nossas constituiçOes, a partir da de

1937 (art. 86, § 12), nesse passo, aI sirn, inovatória, já que,

no lugar da regra contida no art. 33, § 2, da Carta de 1891,

segundo a qual o Senado nào poderia irnpor ao Presidente

condenado sl outras penas rnais que a perda do cargo e a

incapacidade de exercer qualquer outro" -- que fora consagrada,

na esséncia, pela de 1934 (art. 42, parágrafo ünico), no

estipular "penas de perda do cargo e inabilitaçâo" --, falou em

"pena de perda do cargo corn inabilitaçao. ..", no que foi

irnitada pela de 1946 ("outra pena que não seja a de perda do

cargo corn inabilitaçao. .." - art. 62, § 32), pela de 1967 ("a

pena lirnitar-se-á a perda do cargo corn inabi1it' - art.

STF - 102-002
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44, parágrafo ünico) e pela atual ("lirnitando-se a condenaçao

a perda do cargo, corn inabilitaçao... - art. 52, parágrafo
ünico).

0 simples fato de passarem as penas, nos diversos

textos, a serem ligadas entre si par meio de preposiçâo

("palavra invariável que liga urn terrno dependente a urn terrno

principal, estabelecendo uma relaçao entre ambos", "NovIssima

Grarnática, de Donhingos Cegalla, 24 9 ed., p. 228), em lugar da

conjunção coordenativa aditiva "e" (própria para ligar dais

terrnos independentes da oraçäo - op. cit., pág. 244),

contrariamente ao que se argumentou, constituiu dada suficiente

para induzir vInculo de acessoriedade entre as duas penas,

levando a conclusão inevitável de que a principal -- perda do

cargo, no caso, do exercicio da mais eminente magistratura, em

nosso Pals -- se ligou, acornpanhando-a, em sua existência, a de

inabilitaçao.

Acresce, para reforçar essa assertiva, a

circunstância de a constituiçao já nao falar em penas, mas em

pena, corn a que, sern dUvida, quis enfatizar que a pena

acessória e daquelas que encerrarn verdadeira conseqüência da

aplicaçao da pena principal, havendo de ter-se por aplicada,

ainda que não rnencionada na sentença, coma acontecia no caso do

art. 67, III, do COdigo Penal, hoje revogada, que o art. 70,

parágrafo iinico, dizia resultar da simples irnpasiçao da pena

principal; não deixando espaço para discussöes, que a Carta de

1891 ensejou, em tomb da questao de saber se a pena principal

poderia, ou não, ser aplicada isoladarnente.

I

"Se dois terços

condenação, a acusado

10

dos votos forem pela

ficará,,-facto,

STE - 102-002



U'-

9Øierna 9hd 1a'1e2/
MS 21.689-1 p

f-440^0

.

destituIdo do	 cargo	 corn o	 efeito de

inabilitaçao ... ",	 assevera	 MARCELO	 CAETANO

(Direito Constitucional, Vol. II, Rio, 1978, Ps.

245/6).

A resignação do Presidente da Repüblica, antes do

julgarnento do Senado, e de ser vista não como ato abdicativo de

deveres ou responsabilidades, efeito nao tolerado pelo nosso

sisterna jurIdico, mas como rnanifestaçao de vontade, de caráter

receptIcio, que produz o efeito inevitável de extinguir, pela

perda do objeto, o processo de impeachment, jã que, corno

afirmou GABRIEL FERREIRA, transcrito por MARIO LESSA ("0

impeachment no direito brasileiro", Rio, 1925, P . 47):

"A objecção fundada em que esta doutrina

attribue ao culpado o direito de burlar em parte

a acçao da Lei, subtranhindo-se urna das penas de

. que se tornou passivel, nao e procedente, por

que o Impeachment nao tern por objecto a puniçao

do culpado" (sem grifo no original).

•

	

	 Do mesmo pensar, PHILADELPHO AZEVEDO (Urn Triênio de

Judicatura, ed. Max Lirnonad, VI, vol., P. 12), para quern:

16^k "Nos crimes de responsabilidade, os

julgarnentos de carãter politico, deterrninando

impeachment, sempre supuserarn a permanência do

acusado no posto, pois, deixando-o cessaria a

vigência de principios excepcionais." 	 2'

11
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Corn efeito, atingido o fim objetivado -- o

afastamento definitivo do Presidente da Repüblica --, já não ha

lugar para aplicaçao da pena de perda do cargo e,

conseqüentemente, para a aplicaçao da pena de inabilitaçao,

que, em face da acessoriedade, ihe segue a sina, isto é, perde

a razão de ser.

ALIOMAR BALEEIRO tambéni deixou assinalada a sua

valiosa opinão sobre o assunto, já que, em exposição que fez da

casuIstica forte-americana, em termos de impeachment, ao

relatar o caso do General William Belknap, Ministro da Guerra,

ünica exceção, que là se verificou, de prosseguimento do

processo, em face de renüncia, observou (Estudos JurIdicos em

Homenagem ao Professsor Oscar Tenório, Rio, 1977, pàg. 115):

"Parece que o Senado deveria ter

considerado prejudicada a ação em face da

renUncia ao cargo aceita pelo Presidente da

Repüblica."

Se se trata de atribuiçao especialIssirna deferida

pela Constituição ao Senado Federal, e fora de düvida que não

pode ser rnodificada pela lei, como já afirmado, nem, muito

menos, pelo prOprio Senado. Assim, ainda que não se estivesse

diante de pena acessória, empeço major estaria a antepor-se a

sua aplicaçao, pelo Senado, ao que renunciou: é que, com a

renUncia, esfumada resta a jurisdiçao do Senado, que nao se

estende ao julgamento de ex-Presidente; nem pode ser alargada,

pela Alta Càmara Legislativa, a seu critério, para esse efeito.

Como ja se disse, trata-se de prerrogativa que nem o 	 slador

12
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ordinárjo possui.

A situaçâo, pelo caràter especial de que se reveste,

nao guarda identidade corn os casos de prorrogaçao de foro

especial contemplados na Sümula 394 do STF, aplicáveis a

processos penais onde se objetiva a aplicaçao de penas outras

que nâo a perda de cargo, não resultando nenhum prejuizo ao

processo do fato de haver-se a acusado afastado em definitivo

do cargo que ihe valeu a foro privilegiado.

Veja-se, a propósito, que, em relaçào ao servidor

püblico, a lei, objetivando preservar a jurisdiçao

adrninistrativa censória, em face de exaneraçOes opartunistas, a

que fez não foi prorrogã-la, mas manter o servidor em

exercIcio, au faz6-lo a ele reverter, providência que a

Constituiçao nao facultou ao Senado Federal ou a outro qualquer

órgaa, em relaçao ao Presidente da RepUblica, não se podendo

ver, nessa assertiva, qualquer afronta ao princIpio da

isonornia, posta que foi a prOpria Constituição que, em

consideraçao a suma importância que reveste a cargo de

Presidente da RepUblica, deu-lhe tratamento distinto,

relativamente aos demais agentes do Poder Püblico, cercando-o

de garantias excepcionais, de que e exempla a prevista no art.

85, § 42, que impede seja ele responsabilizado, na vigéncia do

mandato, par atos estranhos ao exercicio de suas funçoes.

Finalmente,	 no que concerne aos	 crimes de

responsabilidade (ilIcitos politico-administrativos) dos

Prefeitos Municipais, nãa discrepa do entendimenta acima

expasto a jurisprudência do STF, que e pacIfica, no sentida de

que, tratanda-se de procedimento de natureza politica, deixa

ele de ter cabimenta quando a acusado ja nâa esteja no

exercicia da funçao. "Este processo tern par abjofastar

ST - 102-002
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das funçOes os titulares daqueles cargos, quando responsáveis

por atos contrários aos altos interesses do Estado, definidos,

em leis especiais, como crimes de responsabilidade. Trata-se,

assim, de procedimento de natureza politica, que deixa de ter

cabirnento quando o acusado já não esteja no exercIcio da

funçao. E que nao haveria sentido, ou objeto, em prornover-se o

impedimento de quern, por qualquer motivo, perdeu a titularidade

do cargo", justificou o saudoso Ministro OSWALDO TRIGUEIRO, no

julgamento da AP 212, de que foi relator.

A divergencia que remanesce, na Corte, quanto a

interpretação do DL n 2 201/67, diz tão-somente corn a parte em

que denomina ele de crime de responsabilidade várias infraçoes

configuradoras de crime comum, de competência do Poder

Judiciário, em relaçao as quais se sustenta dever continuar o

acusado a por elas responder, no foro competente, mesmo após

deixar o cargo.

ConcluIdas essas consideraçOes, impöe-se decidir a

controvérsia sob apreciaçao & luz dos principios e normas que,

entre nós, regem a espécie.

E incontroverso, nos autos, que o impetrante, antes

do julgamento do Senado Federal, apresentou renüncia ao cargo

de Presidente da Repüblica, renüncia essa que, apOs suspensão

do processo, foi submetida a apreciaçao do Congresso Nacional,

que, sem oposiçao de quem quer que fosse, a recebeu, declarou

vaga a Chefia do Poder Executivo, convocou o Vice-Presidente e

o empossou como novo Presidente da Repüblica.

Conseqüentemente, segundo o nosso direito

constitucional, jã nâo tinha competéncia para agir, corno agiu,

após a reabertura da sessâo dando prosseguirnento ao julgamento,

que concluiu corn a aplicaçao da pena acessória de inJtftaçao,

14
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desacompanhada da de perda do cargo, que se tornou inaplicável

pela renüncia.

Ao faze-b, julgou quern já nâo podia julgar, e

aplicou pena que já nào comportava cabimento.

Praticou, corn isso, violação a direito lIquido e

certo do irnpetrante, que, em nosso modelo de Estado de Direito,

justifica o reparo judicial postulado.

Ante o exposto, corn a devida vênia do erninente

Relator, o rneu voto é no sentido de deferir a segurança, nos

termos do pedido.

S

emo
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impetrante insurge-se contra resoluçao do Senado Federal que

ihe aplicou, não obstante ja houvesse renunciado ao mandato de

Presidente da RepUblica, a sançao constitucional de

inabilitaçao temporária, por oito anos, para o exercicio de

qualquer funçao püblica, eletiva ou de norneaçao.

Sustenta-se, no presente writ mandamental, a

absoluta inconstitucionalidade da decisão proferida pelo Senado

em sua funçao institucional de Tribunal de julgamento, els que

a prévia renUncia ao mandato presidencial inviabilizou a

condenaçao do impetrante a perda do cargo, descaracterizando,

desse rnodo, o pressuposto constitucional imprescindIvel a

irnposiçao da pena de inabilitaçao ternporária.

0 processo de impeachment destina-se a operar, de

modo legItimo, a destituiçao constitucional do Presidente de

Repüblica. Esse instrumento juridico-constitucional visa a

prornover - e a tanto se resumem os efeitos decorrentes de sua

utilizaçao - a remoçao compulsória, corn a inabilitaçao

ternporária, dos agentes publicos que, em face de sua especial

condiçao	 politica,	 são	 qualificados	 pelo	 ordenamento

constitucional	 como	 sujeitos	 ativos	 de	 crime	 de

responsabilidade.
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E certo, no entanto, que houve perlodo, na

história de nosso Direito, em que o processo de impeachment

legitimava a imposiçao de sançoes outras, que não aquelas de

Indole estritamente politico-administrativa.

- 0

d I

4

A legislaçao imperial, fortemente impregnada da

concepção criminal que o direito britânico atribuIa ao

instituto do impeachment, positivou-se na Lei de 15 de outubro

de 1827. Este ato legislativo, ao definir a responsabilidade

dos Ministros, Secretários e Conseiheiros de Estado, cominava,

dentre outras sançôes previstas, desde a pena privativa de

liberdade ate a própria pena de rnorte (art. 12, § 32).

A legislaçao republicana brasileira concernente

ao impeachment - ja sob o influxo das idéias consagradas pelas

Constituiçoes dos Estados Unidos da America (1787) e da

Repüblica Argentina (1853) - proclamou, no entanto, a natureza

estritamente politico-administrativa desse instituto, cabendo

enfatizar, neste ponto, que o estatuto constitucional

norte-americano não so impôs, como efeito do impeachment, a

destituiçao do cargo (removal from office) mas também

determinou a inabilitaçao funcional do civil officer para

exercer, no futuro, outros cargos püblicos ("disqualification

to hold and enjoy any office of honor, trust or profit under

the United States" (Const. dos EUA de 1787, Artigo I, Seçao 3).

Por isso mesmo, a Lei n 9 27, de 7 de janeiro de

1892, a Lei n 2 30, de 8 de janeiro de 1892 e a Lei n 2 1.079, de

10 de abril de 1950, refletindo os ordenarnentos constitucionais

2
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sob cujo domInio normativo foram sucessivamente editadas,

somente previram a possibilidade de o Senado Federal, atuando

como Tribunal de julgarnento, impor ao Presidente da Repüblica,

nos crimes de responsabilidade - e é o que prescreve a

Constituiçào de 1988 -, a sançâo de destituiçao do cargo corn

inabilitaçao teniporaria para o exercicio de qualquer outra

funçao pUblica, eletiva ou de nomeaçao.

U Tenho para mim que o Senado Federal somente

dispöe de jurisdiçao constitucional nos crimes de

responsabilidade atribuidos ao Presidente da RepUblica, para

efeito de imposiçao da sanção prevista no art. 52, parágrafo

ünico, da Carta Poiltica, enquanto o Chefe do Poder Executivo

estiver in officio.

Torna-se impositivo, desse modo, para que se

legitime a válida aplicaçao da sançao constitucional, que, no

momento da prolação do juIzo condenatório, não haja cessado -

qualquer que tenha sido o rnotivo - a investidura do denunciado

no mandato presidencial.

A validade da condenaçao senatorial, pois, está

condicionada, no piano das relaçoes jurIdicas instauradas corn o

processo de impeachment, a preservação, pelo Presidente da

RepUblica, do mandato executivo que lhe foi conferido.

Sern que haja, portanto, essa necessária relaçao

de contemporaneidade entre o exercicio do ofIcio presidencial e

a prolaçao do juIzo condenatório pelo Senado da RepUblica, não

se legitima a concreta atuaçao da norma inscrita no art. 52,

STF .102-009
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parágrafo Unico, da Constituição Federal. Nesse contexto, a

atualidade do mandato presidencial revela-se pressuposto

indisponIvel e necessário a validade jurIdico-constitucional do

veredicto condenatório do Senado.

E por isso que a cessação do mandato presidencial

- mesmo quando motivada pelo ato de renüncia do Chefe do Poder

Executivo da União - atua como fator de anômala extinçào do

processo de impeachment. A perda da condiçao jurIdica de

Presidente da RepUblica faz cessar, pleno jure, a legitimidade

passiva do denunciado no processo de impeachment, o que inibe,

por inarredável efeito conseqüêncial, o exercIcio, pelo Senado

Federal, de sua atipica funçao jurisdicional.

A auto-desqualificação do Presidente da

RepUblica, que se despoja, por ato próprio, de sua condição

jurIdica de Chefe do Poder Executivo, assume, nesse contexto,

uma posiçào de relevo inquestionável.

0 Corpus Juris Secundum - que constitui

importante repertório do direito norte-americano -, ao

enfatizar a virtual insubmissão das deliberaçoes das Casas

Legislativas ao controle jurisdicional em tema de impeachment,

reconhece, no entanto, duas situaçoes que legitimam, mesmo

nessa matéria, a interferência do Poder Judiciário.

Esse repertOrio jurIdico registra, nesse ponto,

que, verbis:

"The legislative power of impeachment is not

4

.
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an arbitrary power, but the authority is final,

and the judgement of the Senate sitting as a

court of impeachment cannot be called in question

in any tribunal whatsoever, except for lack of

jurisdiction or excess of constitutional power.

E precisamente essa lack of jurisdiction a que se

ref ere o Corpus Juris Secundum (vol. 67, pág. 297, § 69,

verbete "officers", 1950), que, ao suprimir do Senado "sitting

as court of impeachment" a possibilidade do desempenho de sua

atividade julgadora, atua como inequivoco fator inibitOrio do

exercIcio, pela Câmara Alta do Congresso Nacional, da

extraordinária competência constitucional que lhe foi outorgada

pela Carta Poiltica.

E ressalto aqui, uma vez mais, que a Constituiçao

dos EUA de 1787, ao definir a extensão dos efeitos decorrentes

da condenaçao senatorial em processo de impeachment, também

determina, além da destituiçao do cargo ou mandato, a

inabilitaçao funcional para o desempenho de outro cargo.

DaI a procedente observaçao do em. Mm. PAULO

BROSSARD que, em clássica monografia, salienta que a extinçao

do mandato, inclusive mediante renüncia, impede o regular

prosseguimento do processo de impeachment, verbis:

"0 sujeito passivo do impeachment é a pessoa

investida de autoridade, como e enquanto tal. So

aquele que pode malfazer ao Estado, como agente

seu, está em condiçoes subjetivas de sofrer a

5
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acusação parlarnentar, cujo escopo e afastar do

governo a autoridade que o exerceu mal, de forma

negligente, caprichosa, abusiva, ilegal ou

facciosa, de modo incompatIvel corn a honra, a

dignidade e o decoro do cargo.

.

.

Tao marcante é a natureza politica do

instituto que, se a autoridade corrupta, violenta

ou inepta, ern urna palavra, nociva, se desligar

definitivarnente do cargo, contra ela não será

instaurado processo e, se iniciado, não

prosseguirâ.

0 término do mandato, por exernplo, ou a

renüncia ao cargo trancarn o impeachment ou

impedern sua instauraçao. Não pode sofrê-lo a

pessoa que, despojada de sua condiçao oficial,

perdeu a qualidade de agente politico. Não teria

objetivo, seria inütil o processo. 0 caso

Belknap, e quase pacIfico, não constitui

precedente que infirrne essa regra."

("0 Impeachment", p. 133, item n 9 99, 2 9 ed.,

1992, Saraiva)

A permanência no cargo presidencial constitui,

pois, requisito essencial ao exercicio, pelo Senado, da

jurisdiçao polItica sobre o Chefe do Poder Executivo, nos

crimes de responsabilidade.

Nesse mesmo sentido pronunciou-se o magistério de

6
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doutos publicistas, como ARISTIDES A. MILTON, que, na vigencia

da Constituição Federal de 1891, ja salientava "que a

responsabilidade do Presidente da Repüblica sO se pode tornar

efetiva enquanto no exercIcio do cargo a pessoa que corneteu o

ato criminoso" ("A Constituiçao do Brazil", p. 120, 29 ed.,

1898, Irnprensa Nacional).

S

p

Essa, também, é a opiniao de CARLOS MAXIMILIANO -

exposta tanto sob a egide de Constituição de 1891 quanto sob o

domInio da Lei Fundamental de 1946 - para quern "SO se processa

perante o Senado quern airida é funcionário ( ... ). Portanto, a

renüncia do cargo prejudica o impeachment ("Commentários a

Constituiçào Brasileira", 39 ed., p. 396/397, 1929, Globo).

JOAO BARBALHO, que foi Senador da Repüblica e

Ministro do Supremo Tribunal Federal, apOs advertir que o

processo de impeachment - atendendo-se a sua Indole e objeto -

não podera ter lugar e nem se justificará o seu prosseguimento

Se, tratando-se do Presidente da Repüblica, este já houver

deixado o cargo pela renüncia ou pelo término do mandato, aduz,

verbis:

"Esta especie de procedimento visa, corno se

sabe, antes que a puniçao, a prompta retirada do

funccionario accusado e pois fica sern objecto

desde que este deixa suas funcçOes. Ora, isto

procede tanto corn relaçao ao presidente corno

quanto aos outros funccionarios passIveis do

mesmo processo e ubi eadem ratio, ibi idem jus.

A jurisdicçao privativa creada para o

7	
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processo dos funccionarios a que se refere o art.

33, foi estabelecida em consideraçao do cargo,

para a boa serventia d'elle, no interesse

püblico, e não em contemplaçao da pessoa que o

exerce; e desde que esta ja o nao occupa, ja não

e funccionario, cessa a competencia do senado;

como simples cidadão o accusado ira responder por

seo crime no fôro ordinario."

("Constituiçao Federal Brasileira - Comentários,

p. 100, Ed. fac-similar, 1992, Senado).

Sem necessidade de referir outros autores - posto

que a doutrina constitucional brasileira, em sua quase

unanimidade, sustenta a impossibilidade juridico-constitucional

de o processo de impeachment prosseguir quando o denunciado já

não rnais se encontra no exercicio do mandato -, basta invocar o

magisterio definitivo de RUI BARBOSA, que, ao versar o tema,

observa que:

"A	 disposiçao	 constitucional	 refere-se

exclusivamente aos presidentes atuais,	 não

conhece responsabilidade poll tica contra

ex-presidentes. E esta, não sO aqui, senão em

toda a parte, ê a doutrina constitucional.

Ao Senado, portanto, não podia ter sido

proposta a denüncia contra o marechal Deodoro,

nem sequer poderia ser considerada como objeto de

deliberaçao na Câmara dos Deputados: porque a

tentativa dessa espécie de processo contra urn

8
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presidente destituldo, representando a mais

ext rava gante disformidade juridica, ofenderia

disposiçoes expressas da lei e da Constituição

republicana.

Mas nem por isso se segue que qualquer

presidente rebelado contra a lei fundamental

possa evadir o merecido castigo, renunciando as

suas funçöes. Não: porquanto a ünica espécie de

responsabilidade, que por esse artiflcio

evitaria, é a polItica, já satisfeita corn a

destituiçao, subsistindo a responsabilidade

penal, ante as justiças comuns, pelos atentados

contra a organização constitucional do pals, os

quais tern, no cOdigo criminal, severa capitulaçao

e cominaçoes formidáveis."

("Obras Completas de Rui Barbosa', vol. XX, tomo

11/72, 1949, Ministérlo da Educacao)

Cabe ainda relembrar a liçao do saudoso Mm.

OSWALDO TRIGUEIRO, que, ao proferir voto como Relator na APn n.

212-SP, deixou consignadas, quanto ao processo de impeachment,

as seguintes observaçoes:

"0 direito constitucional brasileiro

consagra o impeachment, se bern que o faça corn

limitaçoes que o direito americano desconhece,

porque o restringe a pequeno nümero de aqentes do

poder (Presidente da Repüblica e Ministros de

Estado, Ministros do Supremo Tribunal Federal e

	

9	
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Procurador-Geral da RepOblica, Governadores e

Secretários de Estado, Prefeitos Municipais).

0 14

Esse processo tern por objetivo afastar das

fun çöes Os titulares daqueles cargos, quando

responsáveis por atos contrários aos altos

interesses do Estado, definidos, em leis

especiais, como crimes de responsabilidade.

Trata-se, assirn, de procedimento de natureza

poiltica, que deixa de ter cabimento quando o

acusado já nao esteja no exercIcio da funçao. E

que não haveria sentido, ou objeto, em

promover-se o irnpedirnento de quem, por qualquer

motivo, perdeu a titularidade do cargo.

S

Referindo-se ao Presidente da RepOblica e

aos Ministros de Estado, a L. 1.079150

estabeleceu que a denüncia, nos processos de

impeachment, somente poderia ser recebida

enquanto o denunciado não tivesse, por qualquer

motivo, deixado definitivamente o cargo (art.

15). 0 princlpio é extensivo aos Ministros do

Supremo Tribunal (art. 42) e bern assim aos

Governadores e Secretários de Estado (art. 76,

parágrafo ünico)."

(RTJ 59/630-631)

Devo ressaltar, Sr. Presidente, que em nada

altera os fundamentos do meu voto a circunstância de a primeira

10
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lei republicana pertinente ao impeachment haver definido, de

modo expresso,	 como causa extintiva do processo de

responsabiiizaçao politico-administrativa, a ocorrência

genérica de qualquer motivo que, corno a renUncia, levasse 0

Presidente da Repüblica, antes de proferido o veredicto

senatorial, a deixar, definitivarnente, o exercIcio do mandato

executivo (V. Lei n 2 27/1892, art. 32).

0

S

Essa prescriçao - e é como analiso a questão de

direito suscitada na presente sede mandarnental - reflete-se corn

igual carga de eficácia jurIdica e projeta-se corn identidade de

conseqüências no piano politico-adrninistrativo, na regra

consubstanciada no art. 15 da vigente Lei n 2 1.079/50, que

impede o recebimento da denüncia popular contra o Chefe do

Poder Executivo da Uniào, se este, por qualquer motivo - a

renüncia, inclusive - houver deixado, em caráter definitivo, o

cargo no qual supostamente corneteu 0 ilIcito

politico-administrativo que lhe foi imputado.

Trata-se de explicitaçao legal que, ajustando-se

aos objetivos perseguidos pelo legislador constituinte, bern

determina a finalidade constitucional do impeachment. Por isso,

a renüncia ao mandato presidencial, que se formaliza apos o

recebimento da acusaçao popular, também qualifica-se - tal como

já ressaltei em passagern precedente de meu voto - como fator

impeditivo do regular prosseguimento do processo de

impeachment, quer porque não mais presente, no denunciado, a

sua essencial condiçao de Presidente da RepUblica in full

standing, quer porque caracterizada a superveniente perda de

objeto do procedirnento instaurado contra aquele que, ate então,

11
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nao obstante a sua suspensão preventiva, detinha a titularidade

da Chef ía do Poder Executivo da União.

Esta condiçao - a titularidade do mandato

presidencial - constitui pressuposto indispensável ao

desenvolvimento válido e regular do processo. A atualidade

desse requisito qualifica-se, em uma palavra, como condiçào de

prosseguibilidade do processo de impeachment.

S

S

Cumpre ter presente, neste passo, a categôrica

observaçao de JOSÉ HYGINO que, debatendo no Senado Federal o

projeto que se converteu na Lei n 2 27, de 1892, advertiu,

verbis: "... compete privativamente ao Senado julgar o

Presidente da Repüblica. E pois o Presidente da Repüblica, o

funcionário investido das fun çoes de Chefe da União, que o

Senado julga. Ora, nao e Presidente da Repüblica quem largou o

cargo presidencial, porque terminou o perlodo legal ou por

qualquer outro motivo. 0 ex-Presidente e urn simples cidadão, e,

como tal, nao pode ser arrastado a barra do Senado; sã a

justiça ordinária compete julgá-lo segundo o direito comum".

Se e certo, portanto, que a renüncia ao mandato

presidencial faz cessar, de pleno direito, a jurisdiçao

excepcional do Senado sobre aquele que já não mais ostenta a

condição politico-jurIdica de Presidente da Repüblica,

impedindo a Câmara Alta de prosseguir no processo de

impeachment, eis que, por indecornponIvel, a sançao

constitucional aplicãvel qualifica-se, ex vi do que prescreve o

art. 52, parágrafo ünico, da propria Carta Poiltica, como

estrutura penal unitária, não e menos correto reconhecer, de

12	
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outro lado, que o ato de abdicaçao praticado pelo Chef e de

Estado nao o exonera de suas responsabiiidades no piano da

persecução criminal, onde prevalece, al sim, de modo claro, o

princIpio da indisponibiiidade do processo.

Dal, a advertència de GALDINO SIQUEIRA ("Revista

de Direito", vol. 27/240), verbis:

"Ficou, então, perfeitarnente elucidada (corn

a Lei n 2 27) a disposiçao constitucional,

decidindo-se que o Presidente da Repüblica, corno

os dernais funcionários designados, pode evitar o

impeachment e os seus efeitos, renunciando ao

cargo, mas não evita a ação da justiça ordinária

quanto ao crime que tenha cometido...."

(grifei)

O

Entre esse autorizado magisterio e aqueie

proferido peio eminente Magistrado GABRIEL FERREIRA ("0

Direito", vol. 86/468) inexiste quaiquer disceptaçao:

.

'4'

41

"Outra conseqUência que decorre tambérn da

doutrina ensinada pelos escritores ern cuja

autoridade nos basearnos, e que nao deve responder

a impeachment o Presidente que renuncia ao cargo,

e a razão e evidente; cessa, por esse fato, o

perigo dos abusos que podia corneter, e se cometeu

crimes quando exercia o poder, al estão para

puni-lo os tribunais ordinários, de cuja

jurisdiçao não ihe e ilcito declinar, alegando

13	
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uma qualidade de que voluntariamente se despojou.

A objeçao fundada em que esta doutrina

atribui ao culpado o direito de burlar em parte a

ação da lei, subtraindo-se a uma das penas de que

se tornou passivel, nao e procedente, porque o

impeachment, como ja ficou dito, nao tem por

objeto a puniçao do culpado e so por uma

impropriedade de termos autorizada pelo uso se

denomina pena o resultado da decisão do Senado,

que é, antes, uma providência de ordem poiltica."

Impende salientar, ainda, que a renüncia do Sr.

Fernando Collor a Presidência da RepUblica observou, coni

estrita fidelidade, todas as exigências jurIdicas que são

pertinentes a urn ato de tarnanha magnitude e irnpacto na vida

politico-institucional do Estado.

. Tratando-se de declaraçao unilateral de vontade,

de caráter receptIcio, foi ela formalmente rnanifestada perante

o orgao investido de atribuição constitucional para recebê-la e

processá-la. Esse ato de abdicaçao ao mandato presidencial -

que concretiza o exercIcio de urn tIpico direito potestativo -

foi praticado de modo válido, tanto que, encaniinhado

regularrnente ao seu destinatãrio constitucional - o Congresso

Nacional -, por este foi recebido e dele foram extraldas, corn a

sO exceçao do processo de impeachment, que teve injustificável

prosseguirnento, as conseqllências que dessa declaraçao de

vontade necessariamente emergern: (a) a proclarnaçao da vacância

do cargo e (b) a posse, rnediante sucessão constitucional, do

14
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Vice-Presidente na Presidência da RepUblica, efetivada em

sessão perante 0 Congresso Nacional.^r^v

fl

)

A renüncia manifestou-se, formalizou-se, foi

recebida e gerou os seus efeitos constitucionais antes que se

encerrasse, corn a votaçao final pelo Senado da RepUblica, o

processo de impeachment. Logo, operou-se, em toda a sua

extensão, a eficácia jurIdico-constitucional do ato de renüncia

que, por antecipar-se tempestivamente a votaçao senatorial da

denüncia popular, deveria ter obstado, como necessário efeito

consequencial que lhe e Insito, o prosseguimento do processo de

impeachment, inibindo o Senado Federal, desse modo, de aplicar

a sançao politico-administrativa a que se refere o art. 52,

parágrafo Unico, da Constituiçao.

Não me	 sensibiliza,	 de outro	 lado,	 Sr.

Presidente, o argumento suscitado pela Egregia Presidência do

.

	

	 Senado Federal que, nao obstante inteligentemente desenvolvido

e fundando-se na Lei n. 7.106, de 28/6/83, definidora dos

crimes de responsabilidade do Governador do Distrito Federal,

dos Governadores dos Territórios Federais e de seus respectivos

.

la

or

Secretários, invoca cláusula constante desse diploma legal para

justificar o prosseguimento do processo de impeachment mesmo

quando cessada, por qualquer razâo, a investidura das

autoridades no cargo.

A supremacia juridica da Constituiçao não me

permite, sob pena de degradaçao de sua posiçao

hierárquico-normativa no plano do direito positivo, proceder a

interpretaçào do estatuto fundamental em conformidade corn as

15

STf .102-002



9hd aIa/

MS 21.689 .-1 DF

diretrizes veiculadas por simples ato legislativo ordinàrio.

Em outras palavras, Sr. Presidente, o princIpio

da força normativa da Constituiçào irnpöe que, dentre as várias

possibilidades interpretativas de suas cláusulas, so se escolha

"a interpretaçao que nao seja contrária ao texto e programa da

norma ou normas constitucionais" (J.J. GOMES CANOTILHO,

"Direito Constitucional", p. 235, 5 9 ed., 1991, Almedina,

)	
Coimbra).

Isso significa que não podemos interpretar a

Constituição em conformnidade corn as leis, mnas devemos, isto

sirn, dar prevalência ao princIpio da interpretaçao das leis em

conformidade corn a Constituiçao.

Busco aferir, Sr. Presidente, nos estritos

lirnites da interpretaçao constitucional, o sentido do discurso

norrnativo que se contérn nos preceitos da Lei Fundamental, para,

em funçao dessa exegese, conformar o significado e o alcance

das regras legais.

Na interpretação do art. 52, parágrafo ünico, da

Carta Politica - cuja aplicabilidade sO se justifica estando

ainda o Presidente da RepUblica no desempenho de seu mandato -,

não vislurnbro a existência de sançOes politico- juridicas de

caráter autônomo. Entendo que, ao contrário, ha uma (mica

sanção constitucionaimnente estabelecida: a de desqualificaçao

funcional, que cornpreende, na abrangéncia do seu conteüdo, a

destituiçao do cargo corn a inabilitaçao temporária. A unidade

constitucional da sançao prevista torna-a indecomponIvel,

16

STE - 102-002



101w^

)

4K-

S

a

4

r9Ø892zo 7éha/ aid

MS 21.689-1 DF	 VJ

incindIvel, impedindo, dessa forma, que se dispense tratarnento

jurIdico autônorno as projeçoes punitivas que dirnanarn da

condenaçào senatorial.

De qualquer maneira, e ainda que se vislumbrasse

no preceito em causa urna dualidade de sançoes, tenho para mirn

que, entre elas, haveria clara relaçào de dependéncia ou de

acessoriedade: de urn lado, a sançao destitutória, que se

reveste de carãter principal e condicionante, e, de outro, a

pena de inabilitaçao ternporaria, que constitui mera decorrência

secundária da decretaçao da perda do mandato.

Disso resultaria que, nao niais sendo possIvel a

adoçao da sançao objetivaniente rnais drástica, tornar-se-ia

constitucionairnente inviável a imposiçao da rnedida vedatória do

exercIcio de qualquer outra funçao pUblica.

Concluo o meu voto, Sr. Presidente. Entendo,

tendo presentes todas as razOes que venho de expor, que o

Senado Federal, ao prosseguir no julgamento do ora impetrante -

que renunciara prévia e validarnente ao mandato presidencial -,

praticou, corn frontal desrespeito a Constituiçao, ato punitivo

para o qual lhe falecia poder. A cessação da jurisdiçao

constitucional da Camâra Alta decorreu do gesto abdicativo do

então Presidente da Repüblica, que, cornunicando a sua

declaraçao de vontade, opportuno tempore, ao órgão coinpetente,

tornou sern objeto o próprio processo de impeachment.

Isto posto, e corn estas consideraçöes, peço vénia

ao em. Relator - nao obstante os fundamentos de seu brilhante

17	
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voto - para conceder o mandado de segurança impetrado pelo Sr.

Fernando Affonso Collor de Mello, acornpanhando, em

conseqUência, o substancioso pronunciamento do em. Mm. ILMAR

GALVAO.

E o rneu voto.

/ j dm.

.

)
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TRIBUNAL PLENO

MANDADO DE SEGURANçA N 2 21.689- DISTRITO FEDERAL

VOTO

0 SENHOR MINISTRO SEPULVEDA PERTENCE: Li e reli

os excelentes trabaihos a que esta causa deu origem e que

honram as meihores tradiçoes da advocacia brasileira e do

Ministério Püblico Federal.

2. Ao final de tudo, entretanto, restou-me a

impressao de que a Unica questão a decidir - se a renüncia do

acusado, após a sua instauraçao, e causa extintiva do processo

por crime de responsabilidade -, nao obstante o seu ineditismo

e seu relevo histórico incomum - e de complexidade jurIdica

menor do que fariam supor a erudiçáo e o brilho empregados na

sua discussão: daI, no balanço definitivo das leituras

intelectualmente	 gratificantes,	 uma	 certa	 sensaçào	 de

desperdIcio de saber e de talento.

4$

AW

3. De logo, no caso, de pouca ou nenhuma valia é a

busca de subsIdios da doutrina e da prática americanas do

impeachment: a existência, no direito brasileiro, da imposição

constitucional, de uma lei, destinada a exaustiva definiçao dos

crimes de responsabilidade e do seu processo, faz com que - a

STF- 02-002

exemplo do que sucede, na matéria, corn vários outros pontos

especIficos -, também corn relaçâo ao problema deste mandado de

segurança, o sItio da busca de suas premissas normativas, entre

nOs, deva descer, do altiplano dos princIpios gerais - em que 0
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situa, na America, a minima densidade da ünica fonte positiva

disponIvel, a própria Constituiçao - para a planIcie dogmática

da interpretaçao de preceitos legais minudentes e mais ou menos

inequlvocos.

4. Não reduzo, data venia, a lei ordinária, prevista

no art. 85, parág. ünico, CF, ao papel subalterno que ihe

reservou o voto do em. Ministro Ilmar Galvão: a lei, remeteu a

Constituiçao - e essa e marcante peculiaridade do

constitucjonaljsmo brasileiro - duas funçoes de malor relevo na

construçâo do instituto do impeachment: além da própria

definiçao dos crimes de responsabilidade, confiou-lhe a

Constituiçao o estabelecimento das normas do seu processo e

julgamento; e esse extenso campo normativo entregue ao

legislador ordinário nao se pode adstringir a mera prescrição

de ritos procedimentais, como entendeu S. Exa., a fim de

excluir dele a disciplina da extinção da punibilidade ou do

processo.

5. Por outro lado, os subsIdios da doutrina nacional

ficam em grande parte prejudicados, na medida em que os

juristas da Primeira RepUblica, corretamente, prenderam-se a

norma inequIvoca da legislaçao da época, ao passo que muitos

dos que escreveram sob textos constitucionajs e legais

posteriores, data venia, não se aperceberam da mudança

substancjal neles ocorrida.

*
6. Parto da evidéncia de que a extinção de

punibilidade e matéria de direito estrito: quando nao decorra

da Constituiçao ou da impossibilidade de aplicação da pena

STF - 02-002
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corninada, ha de derivar do enquadramento da espécie numa das

hipóteses da enumeração legal taxativa.

7. Assim, era induvidosa a extinçâo, sob a vigência

do D. 27, de 1892, o qual - "terminante como uma formula

matemática", como disse Rui (Comentários, org. H. Pires, 3/451)

-, prescrevia:

S "Art. 32• 0 processo de que trata esta lei
so poderá ser intentado durante o perlodo

presidencial e cessará quando o Presidente, por

qualquer motivo, deixar definitivamente o cargo".

8. A univocidade do preceito torna igualmente

inequlvoco, no ponto, o significado diametralmente contrário da

fOrmula que o sucedeu, na L. 1.079/50:

"Art. 15. A denüncia somente poderá ser

•	 recebida enquanto o denunciado não tiver, por

qualquer motivo, deixado definitivamente o

cargo".

9.	 Al está. A mesma hipótese normativa - a cessação,

por qualquer motivo, da investidura do denunciado por crime de

responsabilidade -, a qual, na lei antiga, se enlaçavam duas

conseqUencias diversas - a vedaçao de instaurar-se o processo

ou, se já instaurado, a sua extinçao -, a lei nova

restringiu-se a imputar uma ünica - a de instaurar-se o

processo, porque apenas vedou o recebimento da denüncia, mas,

se já instaurado processo não ihe impôs a extinçào pelo fato

3 

T
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superveniente.

10. A contraposiçao dos doLLs textos legais sucessivos

e manifesta e de alcance hemenêutjco iniludivel.

11. Por isso, na replica a insistência da irnpetração

em manter, sob a lei nova, o entendimento dos doutores da

Primeira RepUblica - que, afinal de contas, n&o passava da

repetiçao fatal do preceito incontornável do D. 27 -, a mim me

pareceu oportuno e de absoluta pertinência a invocação, nas

informaçoes da Presidência do Senado Federal, da passagem de

Luis Roberto Barroso (0 Direito Constitucional e a Efetividade

de suas Normas, 2 2 ed., p. 344), quando alude a "urna das

patologias crônicas da hermenêutica constitucional no Brash: a

interpretaçao retrospectiva, pela qual se procura interpretar o

texto novo de maneira a que ele nâo move nada, mas, ao revés,

fique tao parecido quando possIvel corn o antigo. Corn argücia e

espIrito, Barbosa Moreira estigmatiza a equivocidade desta

postura:

.

"Poe-se ênfase nas semelhanças, corre-se

urn véu sobre as diferenças e conclui-se que, a

luz daquelas, e a despeito destas, afinal de

contas mudou pouco, se 4 que na verdade mudou. E

urn tipo de interpretaçao ... em que o olhar do

intérprete din ge-se antes ao passado que ao

presente, e a ima gem que ela capta é rnenos a

nepresentaçao de realidade do que uma sombra

fantasrnagOnica."

STF - 02-002
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12. Dessa mácula de anacronismo hermenêutjco, a tese

da impetraçao so lograria fugir se - nao obstante o contraste

radical entre a previsão expressa da conseqUência cogitada, no

art. 32 do D. 27, e o silêncio eloqllente a respeito, no art. 15

da L. 1.079 -, a omissão deste Ultimo fosse suprida ou pela

Constituiçao ou por uma outra regra legal inequlvoca.

13.	 Percebeu-o o excelente patrono do impetrante.

-- a

4p)

14. Mas, no plano infraconstitucional, não teve êxito

o seu denodado esforço de encontrar alhures, na prOpria L.

1.079, outra fonte normativa da qual derivasse a pretendida

extinçao da punibilidade.

15. Em vao se tentou dar lastro dogmatico a petiçao

de princlpio de que a inabilitaçao temporária do condenado para

a funçâo pUblica se devesse considerar pena acessória em

relaçâo & de perda do cargo.

16. A tentativa fixou-se na exegese da primeira parte

do art. 33 da L. 1.079, verbis:

"No caso de condenaçao, o Senado, por

iniciativa do Presidente, fixará o prazo de

inabilitaçao do condenado para o exercIcio de

qualquer fun çao pühlica ..."

17.	 Nesse texto, contudo, onde se diz "no caso de

condenaçao", data venia, nada autoriza a ler "no caso de

condenaçao & perda do cargo":	 condenaçao,	 al,	 está,

5ç'
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simplesmente, por veredicto afirmativo da responsabilidade do

dignitário acusado, do qual derivam duas sançöes necessárias e

paralelas: a destituiçao do condenado e a sua inabilitaçao

.
	

temporária.

18. Em outras palavras, a pena de .inabilitaçao para

outras funçOes não advém da aplicaçao da pena de perda do cargo

atual, mas, sim, decorrem ambas, fatal e necessariamente, do

juizo de condenação.

S

19. Certo, ao tempo da ediçao da L. 1.079, ao passo

que a destituiçao nao dependia de qualquer decisão subseqUente

a condenaçao, a aplicaçao da pena de inabilitaçao, nao obstante

igualmente fatal,	 reclamava urn luizo cornDlementar d

individualizaçao, objeto do art. 33: e que a Constituição de

1946, sob a qual se promulgou a lei, se limitara a fixar o

limite máximo de duraçao da inabilitaçao do condenado para a

função püblica.

0
20. 0 art. 33 está revogado, por

inconstitucionaijdade superveniente, desde a Carta de 67, que

fixou o tempo da inabilitaçao invariaveirnente em cinco anos,

duração predeterniinada que a Constituiçao atual elevou a oito.

21. De qualquer sorte, rnesmo quando vigente, nada se

extraia do art. 33 no sentido da acessoriedade da sançâo

AW	 quest ionada.

22. Urna vez mais, também aqui, o que serviria ao

impetrante seria o retorno a Repüblica Veiha e ao seu D. 27:

6K'
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aI, sim, o caräter acessOrio da pena de interdiçao do exercicio

de outro cargo, em relaçao a perda do mandato presidencial, era

indiscutIvel e, por isso mesmo, explicava, no art. 32 daquela

antiga lei, a extinção do processo, quando, por qualquer

motivo, inclulda a renüncia, o agente já deixara o cargo, antes

do julgamento.

S

*

23. E rever, no D. 27, de 1892, os dois preceitos

relativos ao que é, na L. 1.079, o campo normativo do já

referido art. 33: o primeiro deles, o art. 232, estatuIa que

encerrado o debate, o Presidente, apos o relatório, indagara se

se condena o acusado "a perda do cargo"; dal, estipular o art.

24 2 que, "vencendo-se a condenaçao nos termos do artigo

irecedente" - isto é, a perda do cargo -, "perguntará o

Presidente se a Rena de perda do cargo deve ser agravada corn a

incapacidade para exercer outro cargo".

24. A acessoriedade era patente, indesmentIvel.

25. Donde, ao tempo daquela lei, sobre a qual

escreveu, a correçao da replica de Rui Barbosa (Comentários,

cit., 3/451), aos que

"por urn processo de racioclnio inacesslvel a

nossa razão, depreendern que se poderia inten tar

urn processo de responsabilidade a urn presidente

deposto, para ihe aplicar a pena de inabilitaçao

a respeito de cargos futuros.

Santo Deus, que pecado mortal contra a

lOgica! Vejarnos. So se pode aplicar a pena de

incapacidade, diz o art. 24, quando o Senado

STF - 02-002
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reconhecer que deve ser agravada a de privação do

cargo, já pronunciada. A INTERDIçAO DE OUTROS

CARGOS, POIS, E UMA PENA ADICIONAL A PRIMEIRA, E

DESTINADA A AGRAVA-LA. Ora, quem diz agravação,

diz recrudescência de urn mal preexistente. A

incapacidade, por conseqUência, é urn elernento

pejorativo da destituiçao e portanto, a

pressupöe. A prirneira está para a segunda na

razão do acidente para a substáncia, do acessOrio

para o principal. E onde nao ha principal, nao

pode haver acessOrio, onde nao ha substância é

impossivel o acidente."

26. E porque assim era, vale insistir, é que se

explicava e ate se impunha, na lei veiha, o seu art. 32,

segundo o qual, ainda que já instaurado o processo, a cessação

da investidura do Presidente, prejudicando a aplicabilidade da

pena principal, implicava sua extinção.

27. Contudo, não é preciso invocar Pascal para

lembrar que praticamos uma ciência dogmática, onde uma palavra

a mais ou a menos na lei nova faz ruir corn freqUencia tudo

quanto se escrevera corretamente sob a lei antiga.

A 
4r
	

28.	 E o que sucede no caso.

29. De fato. Como já ficou visto, na L. 1.079, nada

autoriza o transplante, ao regime dela, da relação de

acessoriedade que, no regime do D. 27, subordinava - corno

expilcito no seu art. 24 - a aplicaçao eventual da interdiçao

8 TSTF - 02-002
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do exercicio futuro de funçao püblica a prévia irnposição da

V perda do mandato em curso.

.
	

30.	 Ao contrário. No sistema da L. 1.079, o art. 33,

ernbora hoje revogado, servia - quando cotejado corn os arts. 23

e 242 da lei da Prirneira Repüblica -, para enfatizar a

diferença: no direito vigente, o que faz o Senado e absolver ou

condenar; condenado, o acusado, ipso facto - desde quando, corn a

Carta de 1967, tarnbém o prazo da interdiçao se tornou fixo - a

.
	

cominação de ambas as penas incide, sern que a urna se possa

qualificar de principal e a outra, de acessória.

,	

31.	 Irretocável, no ponto, a observaçao de Michel

Temer (Elementos de Direito Constitucional, 3 11 ed., 1985, p.

186):

"A inabilitaçao para o exercicio de funçao

püblica nao decor-re da perda do cargo, corno a

primeira leitura pode parecer. Decorre da prOpria

responsabilizaçao. Não é pena acessOria. E, ao

lado da perda do cargo, pena principal. 0

objetivo foi o de impedir o prosseguirnento no

exercicio das fun çöes (perda do cargo) e o

impedirnento do exercicio - já agora não das

fun çoes daquele cargo de que foi afastado - mas

de qualquer funçao püblica, por urn prazo

determinado.

(. . .)

A renüncia, quando já iniciado o processo de

responsabilizaçao politica, tornaria inOcuo o

9(,{

.

1

A
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dispositivo constitucional se fosse obstáculo ao

prosseguimento da açao.

Basta supor a hipOtese de urn Chefe de

Executivo que, prOxirno do final de seu rnandato,

pressentisse a inevitabilidade da condenaçao.

Renunciaria e, meses depois, poderia voltar a

exercer fun çao pãblica (Ministro de Estado,

Secretário de Estado, etc.) participando dos

negOcios püblicos dos quais o processo de

responsabilizaçao visava a afastar.

Assirn, havendo renüncia, o processo de

responsabilizaçao deve prosseguir para condenar

ou absolver, afastando, ou não, sua participaçao

da vida pUblica pelo prazo de cinco anos."

32. Donde, coerentemente, no art. 15 da L. 1.079, a

reduçao a uma sO das duas conseqüências que a lei veiha,

também coerentemente, imputava ao mesmo fato - ter 0

denunciado, por qualquer motivo, deixado definitivamente 0

cargo: antes, a vedação de intentar-se o processo ou a extinção

do processo já instaurado; hoje, apenas a impossibilidade de

.	 receber-se a denüncia, apOs a vacância do cargo.

4
*

33. 0 que se compreende, segundo os princIpios: na

medida em que restrita ao processo e ao julgamento dos altos

dignitarios referidos na Constituiçâo, a jurisdiçao do

impeachment já nao pode ser provocada e instaurar-se contra

quem jã não ocupe o cargo; já instaurado o processo, porem, sO

a perda total do seu objeto levaria a sua extinçao, o que não é
O caso, se o fim da investidura não prejudica a eventual

10c\
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aplicaçao de uma das sançoes imputadas ao crime de

responsabilidade.

34. Alias, é ilustrativo notar, entre parênteses, que

essa soluçao da lei vigente - a de subordinar, a permanência do

acusado no cargo, somente o recebirnento da denUncia, mas não a

seqUência do processo ja iniciado -, nao e inédita, sequer no

quadro da RepUblica Veiha.

35. L&-se, corn efeito, na tese magnIfica de Paulo

Brossard (Impeachment, 2 ed., 1992, P . 134-5) que - a

semelhança do que prescreviam cartas estaduais americanas -, a

lei do impeachment do Ceará, sob a regime de 91, já prescrevia:

"... quando, por qualquer circunstância, a

responsabilidade do Presidente do Estado for

decretada depois do periodo presidencial, sO terá

aplicaçao a pena de inabilitaçao para o exercicio

is
	 de qualquer cargo ou emprego."

.

jk w

36. E nao creio se pudesse irrogar

inconstitucjonaljdade a lei cearense: a rnáxirno a adrnitir - a

vista do texto do art. 33, § 39, da primeira Constituição

republicana - e que a opçao entre tratar a incapacidade para a

funçao pUblica coma pena principal cumulativa - qual a fez a

Estado-membro -, ou corno pena acessOria - a exemplo da lei

federal, não decorria nern do texto constitucional, nem da

natureza das coisas e, por issa, fora deixada aberta a decisão

do legislador ordinário competent 	 rn ca...e-sfera.
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37. Desarnparado, por tudo isso 1 no piano da lei

ordinária, 56 a própria Constituiçao poderia saivar a tese da

extinço da punibiiidade peia renüncia do acusado.

38. Não creio, porém, que o tenha feito.

39. No piano constitucionai, todo o esforço se

concentrou na tentativa de extrair da ietra do art. 52 -

"limitando-se a condenação ( ... ) a perda do cargo, corn

inabilitaçao, por oito anos, para o exercIcio de função

püblica" -, a redução dessa Uitima, a interdiçao, a condiçao

subordinada de pena acessória ou mero efeito da condenaçao.

40. Disso, entretanto, não me convenci: como as

informaçoes, a contestação e o parecer da Procuradoria -Gera l,

também estou em que, na frase, a preposiçao corn não tem o

inusitado sentido subordinante, que se ihe pretende linpor, mas

sim, e somente, o de estatuir que as penas se apiicarão

conjuntamente ao condenado por crime de responsabilidade.

41. Também neste ponto a iembrança do direito

anterior é esciarecedora.

42. A Constituiçao de 1891 prescrevia, no art. 33, §

32, que a Senado, proferindo sentença condenatória, "não poderá

impor outras penas mais que a perda do cargo e a incapacidade

de exercer qualquer outro".

43. Não obstante, como recordado, a lei - por isso,

tachada deconstitucionai par Anibal Freire (Do Poder

r

STF - 02-002



990 %d aid
MS 21.689-
	 4^

*-or

.

Executivo, 1916, p. 124), - afora a sua caracterizaçao como

jr	 pena acessória da perda de cargo, reduzira a incapacidade para

a funçao püblica a uma conseqüência eventual, nao necessária,

da condenaçao a perda do mandato ou do cargo, depois da qual

teria o Senado de decidir se se irnporia ou não, em cada caso, a

interdiçao, que o art. 23 2 impropriamente chamava de agravante.

.

S

S

4

44. A redaçao do atual art. 52 CF - '... perda do

cargo (...) corn inabilitacao - que, no ponto, vem desde o

texto de 1934, teve, por isso, corn a ênfase, que a preposiçào

marcou, na junçao das duas penas cominadas, a preocupação de

evitar nova traição do legislador ordinário, tornando

imperativa a curnulaçao de ambas as sançöes.

45. Mas é escusado dizer que a cominaçao de penas

cumulativas a determinada infraçao e urna coisa; outra, de todo

diversa, é a existência de pena acessOria, que deva ou possa

aplicar-se, independentemente de cominação especifica, se e

quando se aplique a pena principal.

46. Cuidando-se, na hipOtese dos crimes de

responsabilidade, de cominação de duas penas cumulativas - corno

estou convencido de que se cuida - é inegável, por fim, que a

impossibilidade superveniente da aplicaçao de uma delas - a de

perda do cargo, uma vez já cessada a investidura pela renUncia

do acusado -, nâo afeta a aplicabilidade da outra - a de

inabilitaçao temporária para a funçao pUblica - e, via de

conseqUência, nao induz ao trancamento do processo.

47. 0 que se tern, na hipótese, é born frisar, nao e

13
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extinção da punibilidade - que, referindo-se a infração, elide

a aplicaçao de todas as penas imputadas ao fato -, rnas, sim,

mera impossibilidade de aplicaçao de uma das penas, dado que a

cessação, por outro motivo, da investidura no cargo antecipara

os efeitos da perda do cargo.

#4

48. Por tudo isso, Sr. Presidente, é que - sem

embargo do respeito devido aos que pensam diversamente -

cheguei sem dificuldade a firme convicção da plena legitimidade

juridica da decisão questionada do Senado Federal, que, näo

obstante consumada a renüncia ao mandato do ex-Presidente da

RepUblica, prosseguiu no julgamento e, achando-o culpado de

crimes de responsabilidade, impôs-lhe, das duas sançöes

cominadas pela Constituiçao, aquela - a de inabilitaçao por

oito anos para qualquer funçao pUblica - que a abdicaçao do

cargo nao prejudicara.

49. Bastaram-me a conclusão perernptória nesse sentido

a utilização dos métodos de interpretaçao das normas

constitucionais e legais, que reputei adequados.

50. E que, repito, sendo, a extinçào da punibilidade

ou do processo, matéria de direito estrito, o silêncio da lei

sobre a pretendida eficécia da renüncia para uma ou outra nao

constitui lacuna a colmatar mediante processos de integraçao.

51. Ainda, porem, que a hipOtese fosse de lacuna, a

suprir pelo apelo a analogia ou aos principios gerais, minha

conclusão final nào seria diferente/1
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52. Nern a analogia, nern os principios gerais, corn

efeito, me levariarn a criaçao de urna modalidade nova de

extinçao da responsabilidade de urn agente do Poder PUblico,

rnediante ato dispositivo e unilateral de sua prOpria vontade.

53. Certo, não desconheço, alérn do Código Penal (art.

107, VI, VII e VIII e art. 312, § 32), leis extravagantes, na

area dos delitos fiscais, e ate a construção jurisprudencial

relativa ao pagarnento do cheque sent fundos antes da denüncia

(Sürnula 554, a contrarlo sensu) - por isso mesmo, objeto de

criticas acerbas - tern dado, a outras condutas do agente do

delito, que não o suicidio, efeito extintivo da punibilidade.

54. So hipóteses, no entanto, que não se podern

assiniilar a renuncia do agente pUblico apos a instauração do

processo por crime de responsabilidade, pois, corno notarn corn

razo os litisconsortes (f. 294), tern, todas elas, o nitido

significado teleológico de estIrnulo a reparaçao do dano advindo

de delitos, ern sua quase totalidade, de efeitos exciusivarnente

patrirnonials.

r

55. Ao contrário, quando se trata de resguardar o

Estado contra o retorno imediato a funçao püblica do agente

politico sob acusação de improbidade ou infidelidade grave aos

deveres do cargo, os pri,ncIpios gerais - a corneçar pelo da

responsabilidade dos rnandatários, que e elernentar da RepUblica,

e pelo da moralidade -, os parârnetros de analogia a invocar

seriarn outros: todos eles, data venia, a repelir a outorga ao

rnandatário, sob denUncia ja declarada idônea, daquilo que, nos

autos, se charnou corn agudeza de urn direito potestativo, ais7
STE. 02-002
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extinguir, pela renUncia, a sua própria punibilidade.

56. Assim, por exemplo, na Constituição (art. 37, §

42), a improbidade administrativa se irnputaram, curnulativa e

nao alternativamente, 'a suspensào de direitos politicos, a

perda da função püblica, a indisponibilidade dos bens e o

ressarcimento ao erário" : não é razoável supor que, no mesmo

contexto constitucional, aos mais altos dignitarios do Pals, os

agentes politicos sujeitos ao impeachment, e que se reservasse

o privilegio de deterrninar, mediante a renUncia, a rninirnização

da condenaçao antevista.

57. Por isso mesmo, para nao insistir no óbvio, e

manifesto que, houvesse lacuna a suprir por analogia, o modelo

normativo adequado, por sua clara sirnilaridade corn o caso, não

seria jarnais o das referidas hipóteses excepcionais de extinção

da punibilidade por ato posterior do agente, mas, sim, pelo

contrário, a regra, ja tradicional, e hoje reiterada no art.

172 da Lei do Regime Unico dos Servidores PUblicos (L.

8.112/90), que veda, na pendência do processo disciplinar, a

exoneraçao a pedido do funcionário que a ele responda.

58. Desse modo, Sr. Presidente - sem qualquer recelo

de exercer plenamente a funçao de guarda da Constituiçao e o

decorrente poder de controle dos atos estatais da rnais alta

hierarquia - corn a vênia dos que dele dissentirarn, acornpanho o

voto do em. Relator e denego a ordem.

16
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TRIBUNAL PLENO

MANDADO DE SEGTJRANA N 2 21.689-1 DISTRITO FEDERAL

VOTO

.

.

a

0 SENHOR MINISTRO PAULO BROSSARD: A 12 de setembro de

1992 foi apresentada denüncia contra a então Presidente da

RepUblica pela prática de crimes de responsabilidade, que

melhor se denominariam infraçoes constitucionais ou

politico-administrativas, pois não são figuras de que trata a

Direito Criminal, mas o Direito Constitucional; as infraçoes

apontadas são as descritas nos incisos IV e VI do art. 85 da

Constituiçao e nos arts. 8, n. 7 e 92, n.7, da Lei 1079, de

1950; na forma da lei, Comissào Especial da Câmara emitiu

parecer no sentido da processabilidade da denüncia e da vênia

para o Senado processar e julgar o Presidente denunciado, art.

51, I, da Constituição. Aniplamente discutido, a parecer foi

aprovado por 441 votos contra 38; houve uma abstençao e 23

deputados estiveram ausentes; desse modo, foi largamente

coberta a exigência de dois terços dos votos da Càmara para a

autorização completar-se, Constituiçâo, art. 51, I. Instaurado

o processo pelo Senado, a Presidente f.icou suspenso de suas

funçoes, Constituição, art. 86, § 12, II, e a Câmara Alta

passou a ser presidida pelo Ministro Presidente do Supremo

Tribunal Federal, Constituiçäo, art. 52, parágrafo Unico. A 29

de dezembro dar-se-ia o julgamento da autoridade processada; a

totalidade dos senadores, 81, estava presente; iniciada a

sessão, a advogado do Presidente leu a renüncia deste, DCN de

30.XII.92, p. 2738, e pediu o encerramento	 do processo,
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invocando, no particular, o que eu escrevera no livro 0

IMPEACHMENT, cap. XIV, n.99 e 100, na linha do entendimento de

ARISTIDES MILTON, A ConstituiçAo do Brasil, 1898, p. 120,

BARBALHO, Constituiçao Federal Brasileira, 1902, p. 100,

MAXIMILIANO, Comentários a Constituiçao, 1929, n. 282, p. 396;

sustento, desde a primeira ediçao do livro, 1964, que a

superveniencia da renüncia prejudica o impeachment; alias, o

art. 32, da Lei 27, de 1892, era expresso a respeito. Ato

continuo, ponto de vista contrário foi desenvolvido,

mencionados entre outros Os nomes de ANIBAL FREIRE, Do Poder

Executivo, 1916, p. 125 e 126; CLAUDIO PACHECO, Tratado das

Constituiçoes Brasileiras, 1965, V. n. 343, p. 414 e 415;

WILSON ACCIOLI, Instituiçoes do Direito Constitucional, 1981,

p. 425 e 426, TRIBE, American Constitutional Law, 1988, p. 290;

SCHWARTZ, A Commentary on the Constitution of the United

States, 1963, I, p. 113. 0 debate foi longo e seu registro

ocupa as páginas 2739 e 2761 do DCN, de 30. XII.92. Esgotada a

relaçao dos oradores inscritos, o Ministro Presidente do STF e

do Tribunal de Impeachment, suspendeu a sessào por 15 minutos,

passados os quais procedeu a votaçao a respeito das teses em

discussâo, a clausura do processo ou seu prosseguimento; a

totalidade dos senadores, 81, estava presente; destes, 73

votaram pela continuaçao do processo, 8 por seu encerramento,

DCN de 30.XII.92, p. 2782 e 2783; nenhuma abstençao, nenhuma

ausência; decidido que a renüncia não excluIa a inabilitaçao

por oito anos, de que cuida a Constituiçao, art. 52 parãgrafo

ünico, 76 senadores por ela votaram, sendo 3 05 votos

contrários; nenhuma abstençao, duas ausências, DCN de

30.XII.92, p. 2929 e 2930. A decisão do Senado cristalizou-se

na Resolução 101, de 1992, deste teor:

2
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"Dispöe	 sobre	 sançoes	 no

"Impeachment" contra a Presidente

Processo	 de

da Republica,

.

S

•1I

.

.

BTF - 102-002

Fernando Affonso Collor de Mello, e dá outras

providências.

0 SENADO FEDERAL resolve:

Art. 12 - E considerado prejudicado o pedido de

aplicaçao da sançao de perda do cargo de Presidente

da Repüblica, em virtude da renüncia ao mandato

apresentada pelo Senhor Fernando Affonso Collor de

Mello e formalizada perante a Congresso Nacional,

ficando o processo extinto nessa parte.

Art. 2 - E julgada procedente a denüncia por

crimes de responsabilidade, previstos nos arts. 85,

incisos IV e V 1 da Constituiçao Federal, e arts. 82,

item 7, e 92, item 7, da Lei n 2 1.079, de 10 de abril

de 1950.

Art. 32 - Em conseqUência do disposto no artigo

anterior e imposta ao Senhor Fernando Affonso Collor

de Mello, nos termos do artigo 52, parãgrafo Unico,

da Constituiçao Federal, a sanção de inabilitaçao,

por oito anos, para a exercIcio de funçao püblica,

sem prejuIzo das demais sançoes judiciais cabIveis.

Art. 42 - Esta Resoluçao entra em vigor na data

de sua publicaçao." DCN, 30.XII.92, p.2727.

Foi isto no dia 30 de dezembro; no prazo legal, a 28

de abril, o ex-Presidente da Repüblica ajuizou o presente

mandado de segurança "contra a Resoluçao n. 101, de 1992, do

Senado Federal, que aplicou ao impetrante a pena de

inabilitaçao, por oito anos, para o exercIcio de funcao

3	
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püblica, prevista no art. 52, parágrafo ünico, da Constituiçao

400114 Federal. A decisão foi tomada, como e notório, na madrugada do
dia 30.12.92, depois de o impetrante haver renunciado a

Presidencia da Repüblica". Ao cabo da impetraçao, pede e

ss espera que o E. Tribunal conceda a segurança impetrada, para

anular a Resoluçao impugnada, restabelecendo os seus direitos

politicos, inconstitucional, ilegal e abusivamente mutilados",

item 88 da inicial.

Como se ye, o pedido está nitidamente recortado, bern

como seu fundarnento.

41

.

.

4
I

Esta e a quarta vez que o STF e chamado a intervir em

area que a Constituiçao lhe nao conferiu, mas ao Senado

reservou, e sO ao Senado, numa quebra do monopOlio do Poder

Judiciário, para repetir o saudoso Ministro M. SEABRA FAGUNDES,

o Controle Jurisdicional dos Atos Administrativos, 1957, n.66 e

67, p. 156 e 157. Ate aqui, porém, mais se cuidava de

escararnuças de urna guerra guerreada do que de bataiha campal;

agora se trata de reforrnar uma decisão do Senado, que sO ele

poderia tornar; para tanto, o STF teria de investir-se na

jurisdiçao que a Constituiçao lhe nao conferiu, mas ao Senado e

sO a ele. Na linha dos votos que erniti nas sessôes de 9 de

fevereiro de 1990, 10 e 23 de setembro de 1992, e 17 de

dezernbro do ano passado, quando apreciados os mandados de

segurança 20.941, 21.564 e 21.623, entendo que falece ao Poder

Judiciário jurisdiçao para ingressar nesses territOrios, que o

demOnio dos interesses insiste em levá-lo a percorrer. Esse

entendirnento, alias, nào o anunciei na sessão de 9 de fevereiro

de 1990, quando da apreciaçao do mandado de segurança 20.941;

4
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já estava formulado explicita e fundamentadamente no livro

Impeachment, cuja primeira tiragem é de 1964 e cuja Ultima

ediçao e do ano passado,	 1992, Cap. XVII e XVIII,

"Irrecorribilidade e irrevisibilidade das decisOes

congressuais" e "A experiência brasileira. Jurisprudência e

doutrina", e ainda no cap. XXI, "Discriçao e ArbItrio", n. 170,

p. 183.

A minha conclusào nâo decorre do fato de tratar-se de

questao polItica, como por vezes se diz, ou interna corporis.

Embora o processo seja marcadamente politico, a sançao

poiltica, as infraçoes politicas, isto nao iniporta em

associar-se o impeachment as questoes meramente, puramente ou

exclusivamente politicas, segundo o sentido que essas

expressoes tern na linguagem do Direito Constitucional. 0 rneu

entendimento se funda no fato de a Constituiçao haver

reservado ao Senado toda a jurisdiçao a respeito da matéria, e

excluIdo, por conseguinte, a interferência do Poder

Judiciário. Não fora assirn e a Ultima palavra, direta ou

indiretamente, seria dada pelo STF e nao pelo Senado.

c

4

Vencido quanto ao nao conhecimento do presente

mandado de segurança, eu a indefiro. Por via dele não p0550

revisar a decisão tomada pelo orgao competente, que ficou nos

estritos lirnites de sua competéncia e de suas atribuiçöes,

decretando a inabilitaçao por oito anos para a exercicio de

funçao pUblica após a perda do cargo por renüncia; o Senado nao

condenou o ex-Presidente a morte, ou a prisão, nao a baniu, nao

ihe confiscou as bens; decidindo bern, ou decidindo mal, o

Senado ficou nos estritos limites constitucionais, nao os

5
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excedendo em momenta algurn, 0 Impeachment, n. 174, p. 186.

0 mandado de segurança se funda em um fato, o de ter

o Senado decretado a inabilitaçao do ex-Presidente depois de

sua renüncia. A tese e interessante; tenho sustentado

entendimento que nào foi vitorioso no Senado, o qual, por

expressiva maioria , 73 em 81, e baseado em autores nacionais e

estrangeiros, de reconhecida autoridade, entendeu que a

renüncia, alias, anunciada depois de iniciado o julgamento, não

vedava prosseguisse ele para a aplicaçao concreta da sançao

constitucional, que de outro modo ficaria frustrada pelo

arbItrio de uma pessoa. Fez bem a Senado em assim decidir? Nào

me cabe apreciar a acerto ou a desacerto da Câmara Alta; bern ou

mal ela decidiu assim e so ela podia faze-b. Como sustentei em

meu estudo, "a prOpria exegese e construção das cláusulas

constitucionais ref erentes ao impeachment são feitas pela

Câmara e pelo Senado," 9 Impeachment, n. 120, p. 151. Pode o

STF interferir no mérito do julgarnento que compete ao Senado

fazer, e reformar sua decisão, como pretende o impetrante, sob

o fundamento de que ela decorre de uma exegese menos feliz e de

urna orientaçãa doutrinária menos louvável? Não me parece que

isto possa ser feito. A verdade e que, ao cabo de amplo debate,

duas teses foram expostas e defendidas e o Senado, par

impressionante maioria, 71 a 9, optou por urna delas, a que

conclula pebo prosseguimento do processo. Não é a minha, mas,

devo reconhecê-lo, tern autorizados defensores, nacionais e

norte-americanos.

Decidindo como decidiu, a Senado nao ofendeu nenhum

preceito de lei, limitando-se a endossar urna interpretaçao

BTF - 102-002
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jurIdica, que eu nao defendo, inas que, tenho de reconhecer, e

defendida par autoridades respeitáveis. Note-se, outrossirn,

que não perdura o disposto no art. 32 da Lei 27, de 1892,

segundo o qual "a processo de que trata esta lei, so poderá ser

intentado durante o perlodo presidencial e cessarcl quando o

Presidente, por qualquer motivo, deixar definitivamente o

exercicia do cargo". Quer dizer, a lei brasileira de então

consagrou a entendimento de certa corrente de opiniao, numerosa

e ilustre, que nos Estados Unidos assirn pensava. De maneira

diferente, no entanto, veio a dispor o art. 15 da Lei 1079, de

1950: "a denUncia sO poderá ser recebida enquanto o denunciado

nao tiver, por qualquer motivo, deixado definitivamente o

cargo".

0 Senado nào trateou nenhuma lei; terá adotado a

doutrina menos defensável? Não sei; o que sei e que consagrou

urn entendimento, que nao e a meu, mas que tern o sufrágio de

autores ilustres. Cuido que a doutrina vitoriosa no Senado não

seja a meihor; isto nao me autoriza, porém, a deferir a inandado

de segurança pleiteado pelo ex-Presidente. Em outras palavras,

não posso reforrnar a decisão do Senado prolatada em rnatéria de

sua exciusiva competência e no exercicio de sua original e

conclusiva jurisdiçao. Em verdade, as leis nâo concebern recurso

algum da decisão do Senado para qualquer outra Corte, nem

rnesrno para o prOprio Senado; nem a rescisOria e admitida; o

judiciário, originariamente ou em grau de recurso, não pode

conhecer da matéria, dado que a Constituiçao, bern ou mal,

reservou para o Senado e exclusivamente para ele, conhecer e

decidir acerca do assunto.

7
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AbsolutOria ou condenatória, justa ou injusta, sábia

ou errônea, da decisão do Senado nào cabe recurso, direto ou

indireto. Mas isto nao e novidade. Todo o órgao, seja de que

natureza for, que decide em ünica ou ültima instância, decide

inape lave lmente, acerte ou erre. Ao tempo em que o Senado, em

Franca, funcionava como Alta Corte de Justiça, de suas

decisöes nao havia recurso, embora o artigo 443 do Código de

Instruçao Criminal assegurasse a revisào de maneira geral,

"quelque que soit la jurisdiction qui ait statue"; a lei de 10

de abril de 1889, em seu artigo 25 foi expressa: "les decisions

ou arréts du sénat ne sont susceptibles d'aucun recours",

DUGUIT, Traité de Droit Constitutionnel, 1924, IV, § 38, p.

530; BARTHELEMY et DUEZ, Traité de Droit Constitutionnel, 1933,

p. 882. Das sentenças da Alta Corte de Justiça que, hoje,

processa e julga os crimes de alta traiçao, nào cabe recurso de

nenhuma natureza para quem quer que seja. E o que se le na

Ordonnance 59-1, de 1959, art. 35: "les arrêts de la Hante Cour

de Justice ne sont susceptibles ni d'appel, ni de pourvoi en

cassation". PRELOT, Droit Constitutionnel, 1949, p. 573,

DALLOZ, Encyclopédie Juridique, Repertoire de Droit Public et

Adirtinistratif,	 1959,	 II,	 P.	 249,	 BURDEAU,	 Droit

Cons titutionnel, 1976, p. 650; LAVROFF, Le Systeme Politique

Français, 1991, p. 636. A Corte de Cassaçao Italiana não

conheceu de recurso do Ministro Nasi, em 1908, condenado pelo

Senado como Alta Corte de Justiça, art. 36 do Estatuto,

RACIOPPI e BRUNELLI, Commento allo Statuto del Regno, 1909, II,

n. 374, p. 336 a 343; ARANGIO - RUIZ, Instituzionj di Diritto

Costituzionale, 1913, n. 739, p. 669.

Quanto ao Senado, depositário exciusivo da jurisdiçao

8
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constitucional do processo de responsabilidade, poder-se-ia

vr	
repetir a sentença do Justice Robert Jackson em relaçao a

Suprema Corte no que tange a sua jurisdiçao constitucional, "we

.
	

are not final because we are infallible, but we are infallible

because we are final".

S

.

4

E velha como o mundo a maxima segundo a qual quem

decide em Ultimo lugar pode errar e errando o erro não terá

reparo. RUI BARBOSA disse isto mais de uma vez. A tItulo de

exemplo, lembro esta passagem: "Os atos, que justos ou

injustos, acertados ou errôneos, nao tern corretivo na ordem

jurIdica do regime, são aqueles em que urn poder constitucional,

na órbita de uma autoridade incontestável, exerce uma

atribuiçao exclusiva, suprema, ou discricionãria. Assim o

Supremo Tribunal Federal... Assim a Câmara ou o Senado... Assim

o Congresso Nacional. . .' RUI, Obras Completas, XXXVIII, 1911,

II, p. 141. Em outra ocasião disse o mesmo corn outras palavras:

"em todas as organizaçöes polIticas ou judiciais ha sempre uma

autoridade extrema para errar em ültimo lugar. A alguem, nas

coisas deste mundo, se ha de admitir o direito de errar por

Ultimo", Obras Completas, XLI, 1914, III, p.259.

Ressalvando sempre o quanto me parece perigosa a

excursão judicial por territórios jurisdicionais

constituc jonalmente reservados ao Senado, e a confirmar a minha

crescente preocupaçao a respeito, ocorre-me observar que a

sançào aplicável ao Presidente da Repüblica so pelo voto de

dois terços do Senado, 54 em 81, pode ser tomada; na especie,

esse nümero, significativamente elevado, foi largamente

superado,	 76 em 81.	 Harmonizar-se-ia corn o sistema

9
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constitucional a anulaçao da Resoluçao n. 101, de 1992, pelo

voto da minoria do STF (uma vez que três Ministros estão

impedidos), ou por uma maioria que nao chegasse a dois terços?

Dir-se-a que essa exigência não está na Constituiçao

e nao esta; nao está porque nao poderia estar, diga-se de

passagem, pela singela razão de que a Constituiçao nâo cogita

da reforma da sentença do Senado pelo STF; mas uma vez admitida

essa atribuiçao, que me parece inadmissivel, forçoso seria

exigir critério igual, ou senielhante, ou paralelo ou sirnétrico,

partindo de urn texto expresso da Constituiçao: para que a

sançào seja aplicavel exige-se o minimo de dois terços do

Senado; para anular a sentença do Senado, sern cláusula

expressa, o rnInimo de dois terços do STF, haveria de exigir-se.

o que não me parece razoável, e muito menos jurIdico, é que

para anular a decisão do Senado fossern bastantes menos de dois

terços do STF.

De modo que nao discuto - e, alias, o assunto foi

discutido de forma opulenta - se a pena de inabilitaçao é

acessória ou e unitária, se a Constituição de 88, bern corno a

anterior Carta, modificou parcialmente a Constituição de 46, e

marcadamente a Constituiçao de 91; nào posso discutir isso; da

mesma forma nao indago se o Senado entendeu encontrar-se diante

de urn expediente que envolvia fraude a lei, ou seja, a

utilizaçao de urn rneio ilcito para obter urn firn ilicito. Entendo

que a construção desta rnatéria competia ao Senado, e so ao

Senado, corno decorrência da competéncia privativa da jurisdiçao

exciusiva que a Constituiçao ihe confiou.

10
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Ha urn outro aspecto que, embora nao tenha caráter

cientifico, a mim irnpressiona, arranha o meu espIrito corn certa

insistência: para que o Senado tome a decisào condenatória que

a Constituição ihe reservou, ela exige o voto de dois terços

daquela Cârnara. No caso concreto, os dois terços de oitenta e

um foram largarnente superados; em verdade, alérn de noventa por

cento. Mesmo quando afastadas todas as dificuldades existentes

e por rnim expostas, ainda que de forma singela , simples e

. tranqUila, o Supremo Tribunal Federal, corn as responsabilidades

próprias de urn Poder da RepUblica, corno se sentiria em cassar

urna decisâo que atingiu e superou o quorum constitucional de

dois terços, transcendendo-o largamente? Num total de oitenta e

urn, setenta e seis votos foram nurn sentido, três contrários e

duas ausências. Dir-se-a que a questão nao é aritmética; e nao

é, mas e urna realidade que está presente ern meu espIrito e que

me sinto no dever de externar aos erninentes Ministros que tern a

responsabilidade de votar nesse feito. E volta a dizer: estou

convencido de que nao ha antecedente e, queira Deus, não venha

.
	

a ter conseqUentes.

Senhor Presidente, pelas razöes expostas,

preliminarmente nao tomo conhecirnento do mandado de segurança.

Vencido, corno já fui ao ser apreciada a prelirninar, indefiro-o,

por não lobrigar direito do irnpetrante, e rnuito rnenos direito

lIquido e certo, a despeito do real brilhantisrno das peças

V 
apresentadas por seus ilustres advogados. A defesa esteve a

altura da irnportância da causa e de sua originalidade nos anais

judiciários.

44
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TRIBUNAL PLENO

MANDADO DE SEGURANA 	 NO 00216891/160

N-*,N*
VOTO

SENHOR	 MINISTRO	 NERI	 DA	 SILVEIRA :	 -

Cuida-se de mandado de seguranca impetrado por

Fernando Affonso Collor de Mello contra a Reso1uco nQ 101, de

1992, do Senado Federal, "que aplicou ao impetrante a pena de

inabilitaco por oito anos, para o exerciclo de funco püblica,

prevista no art. 52, pargrafo ünico, da	 Constituico".

Pleiteia seja anulada	 a	 Resoluco,	 para,	 assirn,	 ver

•	 restabelecidos seus direitos politicos.

Alega que, ao ihe ser aplicada a pena, jA havia

renunciado a Presidncia da Repüblica e ocorrera a posse do

Vice-Presidente, tanto que o Senado Federal julgou extinto o

tic

processo de impeachment, na parte relativa a pena de

destituicao do cargo, em virtude da renincia.

Sustenta que a pena de inabilitacao referida não

autönoma e, assirn, nao podia o processo subsistir, ap3s a

renncia ao cargo de Presidente da Repüblica. Invoca o art. 33

da Lei nQ 1.079/1950 para sustentar o carter acess6rio da pena

de inabilitacão, que pressup6e a condenacao.

0 órgão indigitado coator - Senado Federal -

O 
sustenta que, corn a alteracao do sisterna da Lei nQ 27/1892,

art. 39, pela regra do art. 15, da Lei nQ 1.079/1950, diante da

aiteracao do processo de impeachment, no regime da constituicao

de 1988, o impetrante poderia ter renunciado 	 antes	 do

recebimento da denüncia "pelo	 tribunal	 colegiado,	 que,

acolhendo o parecer da comissão especial, decidiu pela

deliberacao", instaurando-se, a partir dal, o processo, corn o

afastamento do impetrante do cargo, partindo-se para a

' pronüncia e o julgarnento". Sustenta, pois, o orgao coator que,

* a partir do compulsôrio afastarnento do cargo, a renüncia jã no

poderia produzir efeito sobre a "impeachment". Aduz-se, ainda,

que, no caso, sendo a acusacão por irnprobidade adrninistrativa,

incidia o art. 37, § 49, da Constituicão, que deterrnina a

suspensão dos direitos politicos, a perda da funcão pblica, a

indisponibilidade dos bens e a ressarcimento ao errio.

De outra parte, esciarece-se que as Senadores,

que funcionaram como Juizes, decidiram pelo prosseguirnento do

/MCA
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' processo, por 71 votos a 8. Alega-se, no ponto, que a decisão

no foi meramente poltica, fundando-se "na	 qua1ificaco

•	 jurdica da pena de inabilitaco e na interpretacão da lei

especial,	 sobre	 a	 impossibilidade	 de	 extinguir-se	 a

punibilidade depois do recebimento da 	 denüncia,	 deciso

aut3noma do tribunal cornpetente para firm-1a".

2.	 Escreveu Annibal Freire da Fonseca, "in" 'Do

Poder Executivo na Repüblica Brasileira', pig. 119:

I

*4-*

S

"A responsabilidade do Presidente da Repüblica

substancial ao sistema brasileiro. So ele tern a

direcão politica do Poder Executivo. Na direco

administrativa	 auxiliado pelos	 Ministros	 de

Estado, que respondem pelos seus pr6prios atos e

pelos crimes conexos corn os do Presidente.

Regime de poderes limitados e definidos, o sisterna

presidencial precisa de urn contrapeso, que at certo

ponto possa, ern dados momentos, neutralizar a aco

do titular do Executivo. Não era curial estabelecer

a independncia deste e enfeixar nas suas rnos to

grande soma de poderes, sem cogitar ao mesmo tempo

de ihe refreiar a inclinacão para o abuso corn a

medida capaz de fixar a sua obedi&ncia aos preceitos

constitucionais e induzi-lo a uma gesto moralizada

e prudente.

Por isto,	 "ad	 instar"	 do	 que	 fizeram	 os

constituintes norte-americanos e argentinos, a nossa

Lei bsica preceitua a responsabilidade do

Presidente, por meio de urn processo perante Juizo

especial e cercado de garantias excepcionais".

Não	 cabe	 falar,	 no	 impeachment,	 em

responsabilidade poltica, "sensu stricto", que no envolve, a

b' rigor, a existncia de infraco prevista em lei, mas, antes,
corresponde a desacordo entre o ministrio e as cgmaras

legislativas, o que constitui peca essencial do parlamentarismo

como sisterna de Governo. Define-a Esmein: "La responsabilit

politique, caractristique du	 governernent parlarnentaire,

1.AJA2
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consiste simplement dans la perte du pouvoir, dans l'obligation

morale de dmissioner, qui s'impose aux ministres lorqu'ils ont

perdu la majorit dans le Parlement".

Como ensina o ilustre Ministro Paulo Brossard, "0

'impeachment' tern feicão politica, no se origina senão de

causas politicas, objetiva resultados politicos, instaurado

sob consideracEes de ordem politica e julgado segundo critrios

politicos - julgamento que não exclui, antes sup6e, é 6bvio, a

adoco de critrios juridicos. Isto ocorre mesmo quando o fato

que o motive possua iniludivel colorido penal e possa, a seu

• tempo, sujeitar a autoridade por ele responsvel a sanc6es

crirninais, estas, por&n, aplicveis exclusivamente pelo Poder

Judicirio" ('in' "0 Impeachment", 1965, pãg. 71). Depois de

afirmar, corn numerosas referncias documentais, que os mais

autorizados constitucionalistas americanos tm doutrinado que o

"impeachment" instituto politico, bern assim apôs referir o

ensinamento de Tocqueville, para quem "o fim principal do

julgamento politico, nos Estados Unidos, é retirar o poder das

mãos do que fez mau uso dele, e de impedir que tal cidado

possa ser reinvestido de poder no futuro", anota, ainda, o

Ministro Paulo Brossard: "Sob a	 Constituição	 de	 1891,

predominou a opinio de que era politico o instituto,

desviando-se da concepco adotada pelo legislador de 1827, as

Leis nos 30 e 27, de 1892, ao regularem a responsabilidade

presidencial, fiis ao preceito constitucional, fizeram-no em

termos politicos" (op. cit., pigs. 72/73).

Nessa linha, em 1895, o Supremo Tribunal Federal

decidiu ser o "impeachment" de natureza exclusivamente

politica, na Reviso no 104, requerida contra a Assemblia

Legislativa do Piaui, no tomando conhecimento do recurso, o

que reafirmou, em 1899, na Revisão no 343 - Sergipe.

Em 1918, entretanto, retomando o terna, ao

o Habeas Corpus no 4.116/MT, impetrado por Astolpho Vieira de

Rezende, em favor de Caetano Manoel Faria Albuquerque,

Presidente do Estado de Mato Grosso, em que se alegava "estar o

paciente ameacado de violncia ileqal, qual a resultante de mu

processo de responsabilidade, que contra ele instaurou a

Assemblia Legislativa do Estado, em virtude de uma lei
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inconstitucional e corn inobservncia das garantias de defesa,

asseguradas ao acusado pela Constituição Federal", a Corte

afirrnou, em diversos votos vencidos, no aresto 	 que	 110

'impeachment', na legislaco federal, no 6 urn processo
exclusivarnente pol5tico, senão, tambm, um processo misto, de

natureza criminal e de carter judicial, porquanto, s6 pode ser

motivado pela perpetraco de urn crime definido em lei anterior,

dando lugar a destituico do cargo e a incapacidade para o

exerccio de outro cargo".

0 Ministro Viveiros de Castro, vencido, acentuou:

"0 impeachment nio & uma medida de direito penal, 	 urna

providncia administrativa, equivalente a demissão, cujo

principal intuito 6 afastar dos altos cargos os funcionãrios
que se mostrarem incapazes de exerc-los dignamente" (Viveiros

de Castro, Estudos de Direito Pblico, Capitulo IX). 	 A

,

respeito da natureza juridica do processo, registrou a

conclusão apurada no Congresso Juridico Americano, a 18 de maio

de 1900: "Que o impeachment do Presidente da Repblica 6 urna
simples medida poltica", reportando-se, no ponto, ao que

sustentava o autor da tese, o magistrado Dr. Gabriel Luiz

Ferreira, "verbis": "0 impeachment 6 uma instituicao de Direito
Constitucional e não de Direito Penal".

Mais recentemente, sern negar a natureza de

processo politico, o Supremo Tribunal Federal definiu os

limites de sua jurisdicão sobre os atos das Casas do Congresso

Nacional, em processo de impeachment, como se referiu, ainda

nesta assentada, quanto aos Mandados de Seguranca nQs 21.564-0

e 21.623-9.

Carlos Maximiliano, em Comentrios a Constituicão

de 1891, depois de acentuar que do "veredicturn" no processo de

impeachment nao hi recurso ao Judicirio, observa que "0
Vice-Presidente do Estado de Sergipe foi condenado a perda do

cargo e julgado inabilitado para exercer qualquer outro",

havendo pedido "revisao" ao Supremo Tribunal Federal "que iha

negou por ac6rdao nQ 343, de 22 de juiho de 1899 (P. Lessa - Do

Poder Judiciãrio, 1915, pig. 93)". E acrescenta: "Nao h

recurso do julgamento politico para o Poder Judicirio" - foi o

principal fundarnento do "veredictum" ("in" Comentrios 	 a
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Constituicão Brasileira, 1918, pigs. 340 e 341).

3.	

Anota, na mesma	 obra,	 Carlos	 Maxirniliano:
*"Erigiu-se 0 Senado em Tribunal julgador, porque se no trata

de urn "veredicturn" sobre delito comum que irnp5e penas do

Côdigo. Esta funco continua a cargo da Justica ordinãria, seja

qual for o desenlace do processo de "impeachment, que apenas

arreda de cargos pblicos o homem nocivo; afasta do Governo ou

da judicatura suprema quem se no compenetra das suas altas

responsabilidades como depositãrio de grande	 parcela de

autoridade. A verdadeira pena 	 a infligida pelos tribunais

ordinrios, cuja jurisdico no 6	 prevenida	 pelo	 voto

condenatôrio proferido pelo Senado" (op. cit., pg. 333).

Pontes de Miranda, cornentando a Constituição de

1934, anotou: "A Constituico de 1934 tirou ao Senado Federal o

julgarnento do Presidente da Repüblica, dos Ministros de Estado

nos crimes conexos ao do Presidente da Repblica e dos4 Ministros da Corte Suprerna. Passou ao Tribunal Especial". A
seguir, indaga: "Trata-se de julgarnento "politico"? Sim, no

sentido de julgamento do ato funcional; no, no sentido de fora

das normas legais. 0 Tribunal Especial 6 urn tribunal de

justica" ("in" Cornentrios a Constituiço da Repblica dos E.U.

do Brasil, Torno I, pig. 595).

Embora a Constituicão de 1988 no reproduza, em

sua literalidade, o art. 33, § 19, da Constituicão de 1891,

onde se confere ao Senado Federal a denominaco de "tribunal de

justica", quando delibera sob a presidncia do Presidente do

Supremo Tribunal Federal, nos crimes de responsabilidade, "Ut"

art. 52, incisos I e II, e seu pargrafo 	 nico, da Carta

• vigorante, nem se preveja, no regime atual, a existncia aos

mesmos fins, de urn "Tribunal Especial", nos temos do art. 58 e

seus pargrafos, da Constituicão de 1934,-seguindo-se, no

ponto, porrn, a sistemtica que rernonta a Constituico de

1946,-certo esta que ao Senado Federal incumbe, privativamente,

processar e julgar o Presidente da Repblica, nos crimes de

responsabilidade, alm das demais autoridades previstas nos

incisos I e II, do art. 52, da Lei Major de 1988, funcionando,

no exercicio dessa competncia, como Presidente o do Supremo

Tribunal Federal, de acordo corn a letra expressa do pargrafo
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finico do dispositivo bsico referido.

A natureza da atribuição privativa de julgar, que

nesses casos,do Senado Federal, presidido pelo Presidente do

Supremo Tribunal Federal, como fol do Tribunal Especial, no

regime de 1934, no 6 diversa, em todos Os periodos da vida

republicana brasileira, no obstante haja variado a sistemtica

do processo, quanto a fase da acusacão e da instrucão, ou ainda

relativamente as sancEes cominadas aos crimes de

responsabilidade, ou mesmo no que concerne a condicEes de

procedibilidade.

Decerto, em todos esses momentos, entretanto,

atribuiu-se a um 6rgo estranho ao Poder Judicirio a

competncia privativa de julgar os dignitrios de poder,

expressamente referidos na Constituico, nos crimes de

responsabilidade, em decisão cujo mrito sempre se teve como

insuscetivel de reapreciaco por qualquer órgäo do Poder

Judicirio.

Anota, nesse sentido, Carlos Maximiliano, em seus

Comentrios	 a	 Constituicäo	 Brasileira,	 de	 1891,	 ed.

1918, pig. 334:

"Tratando-se de um julgamento politico, era natural

que a uma corporaco politica fosse confiado. Nesse

caso, a mais adequada o Senado, que reüne as

condicEes necessrias: imparcialidade, integridade,

inte1igncia e independncia. A primeira qualidade

devem possuir os dois tercos dos membros de uma

cmara que no representam as paix6es, nem as

correntes partidãrios dominantes na outra; (...). A

integridade deve resultar da conscincia do dever e

das responsabilidades excepcionais do ramo superior

do parlamento, tanto que nos Estados Unidos muitos

votaram contra o seu partido, absolvendo o

adversrio. Presume-se inteligncia do assunto em

quem entrou para a legislatura quando era major de

35 anos de idade, tinha experincia dos negôcios

pb1icos e havia revelado valor intelectual; (...).

Enfim, homens de mrito, eleitos por nove (leia-se,



yolema hrnU' Ia/
	

7 IX'
MANDADO DE SEGURANA
	

NO 00216891/160

hoje, oito) anos, dependem pouco	 dos	 favores

moment3neos dos "leaders" apaixonados".

.

I

A:,V

.

S

Noutro passo, acrescenta Carlos Maximiliano (op.

cit., pãgs. 334/375, nQ 281)

"0 Senado, quando julga o impeachment, 	 dirigido

pelo "Chief Justice", isto 	 , pelo Presidente do

Supremo Tribunal Federal

aduzindo que "a presenca do mais alto membro da magistratura

imprime certa dignidade ao tribunal politico".

E remata (op. cit., pig. 335):

"A sentenca condenat6ria 6 aprovada por dois tercos

dos membros do Senado que assistiram a sesso de
julgamento. A sorte do acusado não fica a merc g de

maioria partidria e quic. ocasional".

Tenho, assim, o Senado Federal, no regime

vigente, tal qual sucedeu, ao longo da histôria republicana,

como o tribunal privativamente competente para julgar o

processo de impeachment, formulando, sem qualquer recurso, a

outro ôrgão do Legislativo ou do Judicirio, os juizos de

mrito sobre as quest6es submetidas a seu "decisum".

4. Sustenta-se,entretanto, que, no caso, cessara sua

jurisdicao, no processo de impeachment contra o impetrante,

desde o momento em que o acusado renunciou ao cargo de

Presidente da Repüblica, não mais cabendo, entao, prosseguir no

feito, como aconteceu, vindo, inclusive, a proferir sentenca de

inabilitaco para o exercico de func6es püblicas, por oito

anos.

Verifica-se dos comentrios de Joao Barbaiho

Constituicao de 1891 que a exegese, segundo a qual nao seria

possivel continuar o Senado no processo de impeachment contra

quem renunciou ao cargo, ou se ocorrer a extincão do mandato

pelo trmino do prazo respectivo, com aplicacão, par forca de

julgamento final, da pena de inabilitacao temporria para a

9 . ^j 9"1 ^
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exercicio de cargos püblicos, encontrou apolo no texto expresso

da Lei flQ 27, de 07.01.1892, que regulava a processo e

julgamento do Presidente da Repb1ica, nos crimes de

responsabilidade, cujo art. 39 estipulava, "verbis":

.
"Art. 30 • 0 processo de que trata esta lei, sE

poder5 ser intentado durante a perodo presidencial

e cessar5 quando a Presidente, por qualquer motivo,

deixar definitivamente o cargo".

Barbaiho discutiu a "quaestio juris", nestes

termos ("in" Constituicão Federal Brasileira de 1891, ed.I	 Senado Federal, 1992, pg. 100)

a;

"A jurisdicão privativa criada para a processo dos

funcionrios a que se refere a art. 33, foi

estabelecida em consideraco do cargo, para a boa

serventia dele, no interesse pblico, e no em

contemplacäo da pessoa que a exerce; e desde que

esta ja no a ocupa, ji no 6 funcionrio, cessa a
competncia do senado; como simples cidado a

acusado ir5 responder por seu crime no	 foro

ordinrio".

E prossegue:

S

*1$

"'Quid' se houver a renncia ou a cessaco do prazo

do emprego, estando ja começado a processo? Pela

regra "ubi coeptum est judiciurn ibi finire debet",

bastaria a competncia de principio e a processo

iniciado continuaria no foro em que tinha comecado.

Mas, no caso que nos ocupa, para que prosseguir 0

que ja não tern objeto? E verdade que poder-se-ia

entender aplicvel ao exonerado a pena de

inabilidade, mas entre nös isso na ha lugar, ernbora

estabelecido o regime da aplicacão separada da

destituico, pela citada Lei flQ 30, de 1892; pois,

quer o art. 29 dela, quer o art. 23 da Lei nQ 27 do
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I	 mesmo ano, conquanto autorizem o emprego isolado da

demissao, nao permitern a irnposicao da incapacidade,

senão conjuntarnente corn aquela. E dal, no ha o que

fazer na hiptese em questo senão impor silncio ao

Sprocesso e arquivá-lo."

Corn efeito, a Lei no 30, de 1892, em seu art. 2Q,

nao fazia obrigat5ria a imposico da pena de inabilitaco para

exercer qualquer outro cargo püblico, como deflui de seu texto:

I

.

"Art. 29. Esses crimes serão punidos corn a perda do

cargo sornente ou corn esta pena e a incapacidade para

exercer qualquer outro, impostos por sentenca do

Senado, sem prejuizo da acão da Justica ordinaria,

que julgara o delinqfiente segundo o direito

processual e criminal cornum".

Tarnbm dos arts. 23 e 24, da Lei no 27/1892,

decorria a concluso de que a inabilitaco em exarne se revestia

do carater de pena acess6ria.

Dispunham, efetivamente, os arts. 23 e 24, da

Lei no 27/1892:

"Art. 23. Encerrada esta (discussão sobre o objeto

da acusaco) ,fara o presidente urn relat6rio resumido

das provas e fundarnentos da acusaco e da defesa e

perguntara se o acusado cometeu o crime ou os crimes

de que argüido, e se o tribunal o condena a perda

do cargo.

"Art. 24. Vencendo-se a condenacão nos termos do

artigo precedente, perguntara o presidente se a pena

de perda do cargo deve ser agravada corn a

incapacidade para exercer qualquer outro."

De outra parte, bern de ver que essas

disposices da Lei no 27/1892 ensejaram, a poca, longo debate,
acerca de sua constitucionalidade. 0 Presidente da Repblica,

Marechal Deodoro da Fonseca vetou o projeto de lei, de que

*11w
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resultou, por fim, a Lei no 27/1892, anotando:

"0 projeto de lei que regula o processo e julgamento

do Presidente da Repblica, corn a disposicão do art.

39, que diz que o processo estabelecido so podera
ser intentado durante o perodo presidencial e

cessar quando o presidente, por qualquer rnotivo,

deixar definitivarnente o exercicio do cargo,

tornaria inaplicvel e inerte, ern muitos casos, a

pena de incapacidade para qualquer outro cargo, que

o art. 33, § 39, da Constituicão (que assim

violado) autoriza o Senado a impor. Isto se

verificaria todas as vezes que o Presidente, para

evitar o julgamento do Senado, renunciasse o cargo,

havendo cometido crime de responsabilidade que o

sujeitaria aquela pena, se julgado pelo tribunal

especial e que não seja punido corn tal inabilitaco

pela lei criminal comum. 0 mesmo se dana sempre que

o julgamento se verificasse "depois de findo 0

perodo presidencial, ou porque o delito houvesse

sido praticado nos filtimos dias deste, ou porque sO

se descobrisse depois que o delinqüente tivesse

deixado as funcEes do cargo" ("in" Joo Barbalho,

op. cit., pig. 219).

Tambm, Epitcio Pessoa, afirmando a

inconstitucionalidade da disposico, sustentava a possibilidade

do prosseguimento do processo.

Pois bem, a Lei no 27, de 1892, como se v das

anotacEes de Pontes de Miranda, "in" Comentrios a constituicao

de 1934, Tomo I, pigs. 592/597, foi recepcionada pela Carta

Politica de 1934, corn as adaptacE'es indicadas a pig. 594. 0

rnesmo ocorreu corn a Lei n
o 30/1892 que, tambrn, segundo Pontes

de Miranda, continuou em vigor, no sistema da Constituicão de

1934 (op. cit., pig. 594).

5.	 Corn o	 advento	 da Constituicão	 de	 1946,

preceituou o art. 88:

S

Ii
-Vt 

AL
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"0 Presidente da Repblica, depois que a Cmara dos

Deputados, pelo voto da maioria absoluta dos seus

membros, declarar procedente a acusacão, ser a
submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal

Federal nos crimes comuns, ou perante 0 Senado

Federal nos de responsabilidade.

"Pargrafo nico. Declarada a procedncia da

acusaco, ficara o Presidente da Repblica suspenso

das suas func6es."

Depois de enumerar, em seu art. 89, os atos do

Presidente da Repüblica que são crimes de responsabilidade,

estabeleceu a Lei Major de 1946, no pargrafo ünico desse

dispositivo:

"Esses crimes serão definidos em lei especial, que

estabelecer as normas de processo e julgamento."

Sobreveio, em 1950, a Lei no 1.079, de 10 de

abril daquele ano, que define os crimes de responsabilidade e

regula o respectivo processo de julgamento.

Pois bem, esse diploma legal,em seu art.15, reza:

"Art. 15. A denncia s6 poder5 ser recebida enquanto

o denunciado não tiver, por qualquer motivo, deixado

definitivamente o cargo."

Não repetiu a Lei nO 1.079/1950, destarte, o que

dispunha a Lei no 27, de 1892, que regulava a matria, ao

estipular, em seu art. 30:

"Art. 30. 0 processo de que trata esta lei so poderã

ser intentado durante o perodo presidencial e

cessar quando o Presidente, por qualquer motivo,

deixar definitivamente o exercicio do cargo."

111-^

.

10 AAX

A Lei nO 1.079/1950, em seu art. 15, ou em

qualquer outro dispositivo, não reiterou a regra da cessacão do
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processo, ja instaurado, quando a Presidente, par qualquer
kmotivo, deixar definitivamente a exercicio do cargo. No h, no

particular, norma a obstar a prosseguimento do processo j
instaurado,se ocorrer a afastamento definitivo do Presidente da

Repb1ica, tal coma sucedia corn a Lei flQ 27/1892, art. 39

Dir-se-a, todavia, que disposico legisiativa

dessa natureza no se faz mister, pela indole mesma do

instituto do "impeachment", que, no dizer de Carlos

Maximiliano, "arreda de cargos püblicos a homem nacivo; afasta

do governo ou da judicatura suprerna quem não se compenetra das

suas aitas responsabilidades como depositãrio de grande parcela

de autoridade" (op. cit., pig. 333), ou, coma escreve Pontes de

Miranda, 6 a "medida que tern par fim obstar, impedir que a

pessoa investida de func6es pbiicas continue a exerc-1as"

("in" Cornentrios a Canstituico de 1946, 24 ed., 1953, vol.

II, p. 416), ou ainda, corno ensina Alfredo Buzaid, tern coma

finalidade "impedir a permanncia, no poder, daquele que, pela

ma conduta, desonestidade ou delito praticado, decaira da

confianca e do apreco do povo" ("in" Parecer, Caso da

Prefeitura de Santo Andre, ps. 4-5) ("apud" "Impeachment" no

Direito Brasileiro, J. Creteila Junior, pag. 59)

6.	 cumpre, entretanto, ter preSente, tambm, na

consideraço do "impeachment", que as canseqncias da

procedncia da acusaco no se restringem ao rnero afastamenta

do acusado do cargo que ocupa, senäo que se ihe imp6e sancão de

grave conseqüncia, no piano dos direitos politicos, eis que

inabiiitado ficarã par certo tempo "para a exercicia de funco

piiblica".

S

14

W^h A

Não cabe, destarte, avaiiar as efeitos do

"impeachment", to-sornente, no que concerne a cominaco da

perda do cargo, podendo, par vez, as ref iexos negativas da

condenacão adquirir proporcEes mais significativas, para a

acusado, do que a afastamento do cargo. Imagine-se, "ad

exemplum", a que sucederia se a sentenca de condenaca, no

processo de "impeachment", acontecesse poucos dias antes do

trrnino do mandato. A inabilitaco a ser imposta, para a

exercicio de funco pblica, par aito anos, "ut" pargrafo

nico do art. 52, da Constituicão de 1988, ganharia,

2
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^-evid^ncia, significado negativo inequivocamente major a vida
pi.blica do assim condenado no processo politico. Nao

possivel, .de outra parte, deixar de conferir a inabilitação

temporria para o exercicio de funco püblica justificativa

correspondente a dos motivos que conduzem ao afastamento do
cargo, "ex auctoritate sententiae". 0 "impeachment", como

anotou PAULO DE LACERDA,"tem como escopo principal, no tanto a

punicao do acusado, senao primeiramente a tutela das coisas

pb1icas mediante a remoçao do mau ocupante do oficio, que o

exerce em prejuizo da nacao" ("in" Principios de Direito

Constitucional Brasileiro, Rio, Livraria Azevedo - Editora,

pig. 455). Os mesmos valores, que estäo assim a justificar o

afastamento, motivam a interdição temporria do acesso a

funcEes pfiblicas de quem, por essa via do "impeachment", foi

responsabilizado. Nao teria sentido, efetivamente, que os tao

graves motivos, previstos na Constituico e na lei de regncia

dos crimes de responsabilidade, para o afastamento, no fossem,

tambm, as raz6es a basear a inabilitaco para o exercicio de

func6es püblicas. Particular relevo adquire, ainda, esse ponto,

quando os fundamentos para afastar do cargo concernem, segundo

O processo, ao desrespeito pelo exercente da funcao 	 do

principio da moralidade pblica, hoje inscrito como urn dos

postulados bsicos a que a administraço pblica ha de

obedecer, a teor do art. 37 da Constituico. Se com o

"impeachment" se visa a regularidade, a normalizacao,	 a

moralização do serviço pblico, concorrem, para isso, tanto o

• afastamento dos altos cargos, a que se refere, dos ocupantes

"que se mostram incapazes de exerc-los dignamente", na

expressao de Viveiros de Castro, quanto o impedimento ao

retorno, no resguardo da mesma coisa pblica, por forca da

temporãria inabilitacao para o desempenho de funcEes püblicas,

4K
 A

compulsoriamente tambm imposta, em razao dos mesmos fatos

determinantesda destituicão.Com isso, colima-se, por igual,

impedir que o mau administrador volte a prejudicar o pais,

quando lhe aprouver, durante o periodo da inabilitação.

Nao basta, destarte, ver, apenas a perda do

cargo, como efeito do "impeachment". Tao importante como essa

a inabilitacao de quem acusado por malversaçao da coisa püblica
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A quando exercia o cargo de que arredado. Ora,forca 6 compreender
ue não se atenderiarn, plenamente, os objetivos do processo de
"impeachment", se se admitisse que, por sua exciusiva vontade,

o acusado pudesse, a qualquer hora, at6 a proclamacão da

sentenca condenat6ria, impedir ocorresse esse efeito igualmente

moralizador da coisa pblica, que a inabilitação para o
exerc5cio de funcão pi.blica, por oito anos (Constituicão, art.

52, pargrafo ünico).

Epitcio Pessoa, sustentando a

inconstitucionalidade da disposicão do art. 39, do Projeto de

lei de que resultou a Lei nQ 27/1891, ofereceu emenda ao
projeto, nestes termos:

4C
"0 processo de que trata esta lei podera ser

intentado não s6 durante o periodo presidencial, mas
ainda depois que o presidente, por qualquer motivo,
houver deixado definitivamente o cargo."

No longo debate que então sustentou, na Cãmara

dos Deputados, bern demonstra o sentido da pena de inabilitação
para o exercicio de func6es piib1icas. São dos debates os
seguintes excertos, de sua autoria:.

4 
it

"Diz-se, em segundo lugar, que esse processo, como

meramente politico que 6, visa somente o arredar o
Presidente do exercicio de suas func6es; que urn

mero "impeachment" e como tal deve cessar logo que o
Presidente abandone definitivamente o seu posto. Não
ha tal.

o fim do julgamento politico não só a destituicão

do Presidente, pode ser tambm, em dados casos,

inabilit-lo no futuro para o exercicio de func6es
piiblicas.

Se o firn do legislador constituinte fosse somente
aquela destituicão, a pena 5nica estabelecida seria

a da perda do cargo, mas desde que ele consignou uma

outra pena - a incapacidade para exercer qualquer

),P^5-o
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C

S

emprego - e esta evidentemente ngo se satisfaz corn a

simples exoneração, claro 6 que a aco do Tribunal
politico no deve parar diante daquele fato, deve,

pelo contrrio, prosseguir at verificar se ha ou

no lugar para a irnposico dessa outra penalidade.

Se o processo deve cessar, corno quer a maioria da

cornisso, logo que o Presidente deixe

definitivarnente o exercicio do cargo, ao Presidente

ficara sempre salvo o direito de iludir ern parte a

disposico da Lei. Ora, suponha-se que o Presidente

cornete urn dos graves delitos j a definidos na Lei

Criminal; suponha-se que tal a gravidade do crime

e so tais as provas existentes, que ele de anterno

tern certeza de que vai ser condenado pelo Senado não

s5 a perda do cargo, mas ainda incapacidade para
exercer qualquer outro. De que expediente lancar

mao o Presidente criminoso ern desespero de causa?

Nada mais simples: renuncia o seu mandato e por esta

forma frustra o processo politico; tera assirn perdi

do o seu cargo, como alis teria de acontecer rnais

tarde corn a sentenca do Senado, rnas em cornpensacao

tera conservado a sua capacidade para exercer urn

outro ernprego, rnesrno o de Presidente, que poder1 vir

novamente a ocupar, tal seja o nrnero de amigos e o

grau de influncia que se tenha criado. Podera ser

este o intuito da Lei? Sera admissivel que urn

cidadao que, como Presidente da Repüblica, tentou,

por exernplo, contra a existncia politica da Uniao,

continue apto a ocupar novarnente o cargo de

Presidente? Evidenternente, nao,

Os que defendem a unidade da pena e entendem ao

rnesrno tempo que o processo deve cessar corn a

renncia do Presidente, nao atendern a que isto

importara urna violacão flagrante da Constituicao.

Corn efeito, se a pena 6 una - a perda do cargo - corn
a incapacidade - e se o processo deve suspender-se

logo que se verifique a ren.ncia; se esta, corno ato

vo1untrio,	 nao	 acarreta	 forcosarnente	 a

.

1*
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incapacidade, que s6 pode ser imposta por sentenca,

6bvio que sempre que o Presidente se demitir

espontanearnente de seu cargo, a disposicão

constitucional deixar5 de ser satisfeita na parte

referente a incapacidade, por isso que o Tribunal

tern que parar antes de proferir a sentenca que deve

decret-1a. Mas, dir-se-s e j a me disserarn que o

inconveniente que ha pouco figurei nao tera lugar,

por isso que o Presidente criminoso ficar5 sujeito

ação dos Tribunais ordinrios. A este respeito se

poderao suscitar dvidas na prtica, que em breve

exporei a Cmara; mas adrnitamos desde logo como fato

inconstestve1, que o Presidente fique sujeito

ação ordinria da Justica.	 Isto	 não	 resolve

satisfatoriamente	 a questao,	 não	 previne os

inconvenientes referidos. I'

S

Noutro passo, acrescenta:

"Nao sei, alias, que repugnancia possa existir em

aceitar a doutrina consagrada na emenda.

Diz-se que ela vem desvirtuar a missão do Senado,

que s3 pode converter-se em Tribunal politico para
julgar o Presidente da Repb1ica, e nesse caso vai

julgar urn homem que j. no Presidente da

Repblica. Mas semeihante objecao tambm nao tem

procedncia, visto que os atos que vao ser julgados

pelo Tribunal politico foram praticados 	 pelo

individuo na qualidade de Presidente da Repb1ica, o

que	 bastante para autorizar e justificar 	 a

competncia daquela corporacao.

Estou certo de que a Camara compreende perfeitamente

que os inconvenientes figurados, as hip6teses

funestas e absurdas que formulei e que dimanam

naturalmente do art. 39 do projeto, sao inteiramente

prevenidos com a emenda que acabo de apresentar; e

isto bastante para que saia da tribuna, convencido

de que ela sera aceita pelos meus ilustres colegas."
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("in" Revista do Supremo Tribunal Federal, vol.

LXXXIII, 1925, pigs. 254/259).

Tambm, em "Breves Anotaces a Constituico de
1988", publicado em 1990, pela Fundacão Prefeito Faria Lima -

CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas da Administracão

Municipal) , ed. Atlas, observou-se, acerca do art. 86 da Carta

Politica em vigor, a pig. 252:

I

4;

.

S

"Tanto o julgamento dos crimes comuns como o dos

crimes de responsabilidade se submetem a duas fases

procedimentais: a primeira consiste na obtenco do

"quorum" de dois tercos dos membros da Cmara dos

Deputados para autorizar a instauraco do processo

contra o Presidente da Repüblica (cf. comentrios ao

art. 51) . Saliente-se que a autorizaco dada pela

Cmara no pressup6e a culpa do acusado, mas apenas

que este 6rgo julgou estarem presentes indicios

suticientes para que o processo se desenrole.

A segunda fase, por sua vez, eminentemente

processual, e nela seri proferido o julgamento (cf.

comentrios ao "art. 52, I), ou pelo Senado ou pelo

Supremo Tribunal Federal (art. 102) a depender da

infraco cometida.

No crime de responsabilidade, o Presidente	 do

Supremo Tribunal Federal 6 quem presidira o
julgamento, e a condenaco do Chefe do Executivo

Federal dependerâ do "quorum" de dois tercos dos

membros do Senado, aplicando-se, como sanc6es

especTficas, a perda do cargo e a inabilitacão por

oito anos, para o exercicio da funco pblica (cf.

comentrios ao art. 52, pargrafo ünico)

Desta forma, a ren5ncia do acusado no pori tim ao

objeto do processo, ja que podera airida sofrer

outras sanc6es que no a da perda do cargo por ele

ocup ado."

E acrescenta-se, as fis. 203:

"Nos termos do parãgrafo ünico do artigo comentado
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(art. 52) , o Senado Federal, para exercer as funces

julgadoras previstas nos incisos I e II, reveste-se

da natureza de Tribunal de juizo politico, porm sob

a presidncia do 6rgo de	 cüpula do Poder

Judicirio, o Presidente do	 Supremo Tribunal

Federal."

.

Referiu o eminente Relator, na mesma linha, as

1ices de Michel Terner e Cludio Pacheco (Comentrios a

constituiçao, vol. V 1 pig. 314), dentre outros.

0 professor Michel Temer, "in" Elementos de

W	 Direito Constitucional, 99 ed., p. 154, anotou:

40 1

.

E

"A inabilitacao para o exercicio de funcao nao

decorre da perda do cargo, corno a primeira leitura

pode parecer. Decorre da prôpria responsabilidade.

Nao pena acess6ria. E, ao lado da pena da perda do

cargo, pena principal. 0 objetivo foi o de impedir o

prosseguirnento no exercicio das funces (perda do

cargo) e o impedirnento do exercicio - ja agora não

daquele cargo de que foi afastado - mas de qualquer

funcao pblica, por urn prazo determinado. Essa a

conseqfincia para	 quem	 descumpriu	 deveres

constitucionalmente fixados. Assim, porque

responsabilizado, o presidente nao so perde o cargo,

como deve afastar-se da vida pblica durante oito

anos para corrigir-se e, sO entao, poder a ela

retornar

E prossegue:

1*

+4
"A renncia, quando ja iniciado o processo de

responsabilizacao politica, tornaria in6cuo 0

dispositivo constitucional se fosse obstculo ao

prosseguirnento da acao. Basta supor a hipOtese de urn

Chefe de Executivo que, prOximo do final de seu

mandato,	 pressentisse	 a	 inevitabilidade	 da

condenacão. Renunciaria e, meses depois, poderia

((Jc:r;i
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voltar a exercer funcão pb1ica (ministro de Estado,

secretrio de Estado,	 etc.)	 participando	 dos

neg6cios pblicos	 dos	 quais	 o	 processo	 de

responsabi1izaço visava a afastar. Assim, havendo

reni.Thcia, o processo de responsabilizaço deve

prosseguir para condenar ou obsolver, afastando, ou

não, sua participaco da vida püblica, pelo prazo de

olto anos."

.

40Q

.

.

0 professor Fbio Konder Comparato escreveu, no

particular, "verbis":

"Qualquer que seja a concepcão que se tenha da

natureza dos fatos que do origern ao "impeachment" -

crime politico ou infraco politica no criminosa -

afigura-se impossivel atribuir a renncia do acusado

o efeito de suprimir a sanco da inabilitaco para o

exercicio de func6es piiblicas.

A se atribuir a natureza criminal da infraco,

resulta óbvio que o acusado no pode, por sua

iniciativa, afastar a sanco penal, a menos que a

lei expressamente admita essa soluco; o que

positivamente no se encontra declarado, quer na

Constituico Federal, quer na lei especial que

define os crimes de responsabilidade, quer no C6digo

Penal. E escusado lembrar que a pretenso punitiva,

pertencente ao Estado com exciusividade em matria

criminal, indisponivel. Os Poderes Pfiblicos no

tm a faculdade de deixar de punir a pessoa julgada

culpada da prtica de crime. Por maioria de razo,

seria um despautrio que se atribuisse ao acusado,

fora das taxativas exceçes definidas pela lei

penal,	 o direito potestativo de	 suprimir a

punic.o, numa espcie de auto-escusa absolut6ria.

Entendendo-se, em sentido diverso, que os atos

provocadores do "impeachment" so antes infraces

politico-constitucionais 	 do	 que	 crimes

propriamente ditos, a idia de se permitir ao

.
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infrator a livre exerccio futuro de funcão pb1ica

soa como politicamente indefensve1. 0 juizo em

casos	 de	 "impeachment",	 coma	 Hamilton

pertinentemente assinalou, tern par objeto "as

malversac6es dos homens do poder, ou par autras

palavras, a abuso au vio1aco da confianca püblica.

Faz sentido, a luz da razo püblica, que num regime

republicano e dernocrtico a indiciado par tal abuso

possa voltar de imediato a exercer funcEes pb1icas,

sejam elas eletivas au no, sem ter antes 	 a

absolvico, pelo menos a "no recebimento da

denüncia pelo 6rgão julgador?" ("apud" "A OAB E 0

"IMPEACHMENT", pãgs. 181/182).

*

Havendo, efetivamente, a Canstituica prevista,

no "impeachment", a destituicãa do cargo corn a inabilitaco

para a exercicia de funcEes püblicas, - Se, pela renncia, se

tarna invivel a impasica da primeira, no cabe concluir,

diante do texta da Lei Maior (art. 52, pargrafo 	 nico) , que

n10 mais podera ser aplicada a segunda. Se a renCincia acantece

antes do recebimento da denüncia, processo de "impeachment" no

se instaurar; mas, se ja recebida a denncia - e mais - se j

iniciado a ato de julgamenta ocorre a renncia, certa estã

que essa samente tarna invivel prasseguir a processo para

condenacão a perda do cargo. Dai, no caso cancreta, se haver

tido par prejudicada a processo de "impeachment", quanta a

destituicao do cargo, senda a sentenca restrita a pena de

inabilitacao para a exercicia de funcao püblica, par aita anos,

par julgar a Senado culpada a impetrante, no que concerne ao

rnrita das acusaces.

7. Ponho, assim, a cantrovrsia dentro do sistema

da Canstituicaa em vigor. Os valores e principias,que fundam a

regime demacrtica definido pela Canstituicaa de 1988, abonam as

canclus6es supra. Est. no § 49 do art. 37 da Lei Magna,

ademais, que as atos de improbidade administrativa impartaraa a

suspensao dos direitos politicos, a perda da funcaa pblica, a

indisponibilidade dos bens e a ressarcimenta ao erria, na

forma e gradacaa previstas em lei, sern prejuiza da acao penal
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No tenho, destarte, como possvel acoiher a

alegaco de que cessara a jurisdico do Senado Federal,-em face

da renüncia do impetrante, ao iniciar-se a sesso de

julgamento,—oara prosseguir no processo de "impeachment", eis

que as penas cominadas ao acusado eram a perda do cargo e a

inabi1itaço para o exercicio de funç6es püblicas por oito

anos. Se a primeira no mais podia o órgão julgador impor,

diante da renüncia, certo que, se procedente a denncia, da

condenaco restaria, ainda, impor a segunda pena - a de

inabilitaco para o exerccio de func6es piblicas.

0 Senado Federal, por 78 votos contra 3, deu

pela procedncia da acusacão e condenou o impetrante na pena de

inabilitaco para o exercicio de func6es pblicas, por oito

anos, com base no pargrafo ünico do art. 52, da Constituico.

Competente o Senado Federal para proceder, como

o fez, o mandado de seguranca no	 de deferir-se.

Do exposto, denego o "writ".

4
S
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0 SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES: - Sr.

Presidente, nao trouxe voto escrito porque a questao, de

início, me pareceu bastante singela, se encarada exciusivamente

sob o aspecto constitucional.

Com efeito, da leitura de toda a documentaçao que

0 eminente Relator encaminhou a mirn e aos colegas, verifiquei

que o que se alegou contra a impetraçao se baseava

fundamentairnente na interpretação do Decreto n 2 27, de 1892, em

confronto com a Lei n2 1.079, de 1950. Em face disso, a

impressão que tive foi a de que, invertendo-se a ordem natural

das coisas dentro da hierarquia das leis, se procurava

interpretar a Constituição corn base no disposto em lei, quando

e sabido que e a lei que se interpreta em conformidade corn a

Constituiçao.

Mas, Sr. Presidente, embora nao tenha eu

encontrado nas informaçOes e das contestaçöes a afirmaçao de

que a matéria teria sido remetida & lei pela Constituiçao,

parte do pressuposto de que elas se baseavam na circunstância

de que a atual Constituiçao - e esse princIplo vem desde a de

1891 - declara que caberá a lei especial definir os crimes de

responsabilidade e estabelecer o processo e julgarnento do

STF - 102-002



JIjf2j 71 J'a'ea

diziam que essa lei disciplinaria a acusação.

MS 21.689-1 DF

impeachment. ConstituiçOes anteriores, como a de 1891, eia

Partindo desse pressuposto, indaguei-me se a

.

4

4

questao em causa se situava no terreno da definiçao de crime de

responsabilidade, ou do processo e julgamento a ser regulado

por lei infraconstitucional. E cheguei a conclusão, que se me

afigura evidente, que ela não diz respeito a definiçao dos

crimes de responsabilidade nem se situa no àmbito da disciplina

do processo e do julgamento relativo a eles, porque não se pode

pretender sequer que se trate de extinçao de punibilidade,

porque esta e disciplinada pelo direito material e nao pelo

direito processual. E voitei a indagar-me: em que âmbito,

então, se situa essa questao? A resposta nào pôde ser outra

senào esta: trata-se de questão exciusivarnente de jurisdiçao

constitucional, a ser decidida em face da Constituiçao.

Alias, quem sustentou isso de maneira admirável

foi urn ex-Ministro desta Carte, urn dos maiores juristas de

nossa primeira repüblica - JOSE HYGINO -, de quem não se pode

dizer que se tenha baseado no artigo 32 do Decreo 27, de 1892,

para sustentar tal entendimento, pois essa sustentaçao ele a

fez coma membro do Cangresso Nacional, quando ali se discutia a

dispositivo do projeto que veio a dar origern ao artigo 32 do

referido Decreto. Dizia ele entâo:

"0 art. 33 da Constituição, par exemplo, diz que:
"compete privativamente ao Senado julgar o Presidente da
Repüblica". E pois o Presidente da Repüblica o
funcionário investido das fun çoes de Chefe da Uniäo que
a Senado julga. Ora, nao e Presidente da Repüblica quem
largou cargo presidencial, porque terrninou o perlodo
legal ou par qualquer outro motivo. 0 ex-presidente é urn
simples cidadão e corno tal não pode sir arrastado a
barra do Senado; sO a justiça ordinária compete julga-lo
segundo a direito comum.

0 autor da emenda procurou justificá-la, alegando
que, se prevalecesse a sistema adotado no art. 32 do

2
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Projeto, 0 Presidente da Repüblica poderia evita o
julgamento do Senado e, conseqüentemente, a pena de
incapacidade, demitindo-se do cargo presidencial. Não ha
düvida que o Presidente da Repüblica, como qualquer
outro funcionário sujeito ao julgamento do Senado, pode
evitar o impeachment e os seus efeitos, fazendo a
renüncia do cargo, mas quid juris? Se, por esse meio, o
Presidente subtrai-se a justiça do Senado, não evita a
açao das justiças ordinárias nem as penas criminais que
as leis tern estabelecido, para o crime ou crimes por ele
perpetrados. Ora, as leis criminais e a justiça
ordinária são a garantia da ordem jurIdica e da
inviolabilidade do direito."

Essa a meu ver, é a (mica posiçào possivel para

encontrar-se a razão de ser da discussão que houve nos Estados

Unidos da America do Norte, onde, data venia do que aqui ouvi,

a Constituição náo estabelece apenas a perda do cargo, mas

também, a inabilitaçao para funçao püblica, no que foi seguida

pela nossa Constituiçao de 1891.

Quando, Sr. Presidente, o artigo 32 do Decreto

27, de 1892, declara que cessa a processo, essa cessaçào

decorre da perda de jurisdiçâo que acarreta a extinçao da

punibilidade, porque o ünico tribunal que pode julgar esses

crimes e o Senado, que não tern jurisdiçao corn referência ao

homem comum. Não fora assim - e e essa a objeçao fácil de

fazer-se ao discurso de Epitácio Pessoa -, urn ex-Presidente da

Repüblica poderia, a qualquer momento, vir a sofrer processo

de impeachment, sob a alegaç&o de que ele havia sido Presidente

quando cometera fatos tidos como crime de responsabilidade. E

seria, nesse caso, preciso estabelecer-se prazo, não de

prescriçao, rnas de decadência, corno, alias, o fez a Lei de 1983

relativa aos Governadores do Distrito Federal, ao dispor que,

ate dois anos depois do término do exercIcia do cargo, e

possIvel haver impeachment de ex-Governador. Mais. Nurna das

raras monografias que conheço sabre o impeachment no direito

brasileiro - data ela de 1947, sendo seu autor LAURO NOGUEIRA

4"0
.

3

STF - 102-002



e9eiio	 %id
	

^Ic^
MSL 21.689-1

-, ha esta passagem:

"Pode urn funcionário ser processado or
impeachment por fatos praticados antes de entra em
suas funçOes? Certamente que nao. E do mais elemen ar
bom-senso a repulsa a essa idéia. Nos Estados Unidos
existe uma decisão paradoxal em sentido contrário."

rŵo-
4VI

J.

Como se ye, em matéria de decisão polItica, tudo é possivel,

pois esta não tern comprornisso corn fundamentaçâo juridica.

Esta Corte, Sr. Presidente, é urn orgAo politico

sob o ângulo estar na cüpula de urn dos Poderes do Estado, rnas

nào faz julgarnentos politicos, e, corno Carte de Justiça, aplica

a Constituiçâo aos casos concretos, segundo os principios do

direito, não se colocando, par isso, evidentemente, em choque

corn qualquer dos outros dais Poderes do Estado, rnas exercitando

sua funçao precIpua de guardia da Constituiçáo.

Se a Constituição de 1891, par não estabelecer

expressarnente que a Senado perdia sua jurisdiçãa corn relaçao ao

Presidente que, por qualquer motivo, deixara de se-b, fosse

entendida no sentido de que a Senado nesse caso perrnaneceria

corn sua jurisdição, a artigo 32 do Decreto 27, de 1892 - que

declarava que sso processo desta lei so poderá ser intentado

durante a perIodo presidencial e cessará quando a Presidente,

par qualquer rnotivo, deixar definitivarnente o exercIcio do

cargo" e que teria sido a fundarnento da arnpla maioria da

doutrina que se formou a respeita, e a qual se filia nosso
colega Ministro PAULO BROSSARD, que, em sua monografia sabre o

irnpeachrnent, cita, em nota de quase rneia pagina, as autores que

a integram -, seria inconstitucional, por restringir a

jurisdiçao do Senado contra a princIpio que decorreria da

Constituiçao. E esse artigo 32 nada mais fez do que seguir a

4
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orientaço que predominou nos Estados Unidos depois do ref erdo

julgamento singular e paradoxal. Alias, o proprio art. 15 da

Lei 1.079/50 tambérn seria inconstitucional em face da

Constituiçào de 1946, por conter igualmente uma restriçao a

jurisdiçao do Senado, ao estabelecer que "a denncia sO poderá

ser recebida se o denunciado nâo tiver, por qualquer motivo,

deixado definitivarnente o cargo". Recebimento de denUncia,

nesse dispositivo, nao tern o sentido técnico que essa expressão

tern no direito penal, rnas, sim, como se ye do disposto nos

artigos 41 e seguintes dessa lei, o do ato material de a Mesa

do Senado receber a denüncia feita por qualquer cidadão.

Essas observaçoes demonstram, Sr. Presidente, que

nào e possIvel interpretar a Constituição corn base na lei

ordinéria, mas, sirn, esta ern face daquela, para saber se é, ou

nao, constitucional. Por isso sO posso ater-me a questào

constitucional em causa, em face do texto constitucional que

ihe diz respeito, ate para deterrninar qual é o &rnbito de

competência da legislaçao ordinária nessa rnatéria.

o Senado, como tribunal especialissirno e que

julga politicamente, pode julgar quem seja urn simples cidadâo?

o nosso rnodelo, corn relaçao ao impeachment, foi,

sem düvida alguma, o norte-arnericano, seguido ate no que tern de

inexplicével, como a não inclusão, entre os diversos sujeitos

passivos dos crimes de responsabilidade (0 Presidente da

Repüblica, o Vice-Presidente e todos os funcionários civis),

dos parlamentares, que tarnbém podem trair a pátria, crime de

responsabilidade para a Constituiçao americana.

Ora, Sr. Presidente, aqui corno là, o Senado

Federal sO tern jurisdiçao para julgar as autoridades, corno

tais, a que a Constituiçao expressamente se refere. Basta ler a

5
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Constituição brasileira para verificar que os textos sobr

impeachment sempre se referem ao Presidente da Repüblica,

referência que se faz a ele ate o momento da condenaçao.

Portanto, Sr. Presidente,	 a questao assim

colocada é de solução simples.

Esse processo excepcionalIssimo para o exercIcio

de urna jurisdiçao tambérn absolutarnente excepcional so e

admissivel enquanto a autoridade a ele sujeito pela Carta Magna

tenha tal qualificaçao, pois, deixando de t&-la, se torna um

cidadão corno qualquer outro, e, portanto, sujeito a jurisdiçào

normal que é a do Poder Judiciário.

Sr. Presidente, é curioso que o artigo 22 do

Decreto 30, de 08 de janeiro de 1892, também .Lnterpretando a

Constituição de 1891 que declarava que "o Senado nào podera

impor outras penas mais que a perda do cargo e a incapacidade

de exercer qualquer outro, sern prejuIzo da açâo ordinária

contra o condenado", dispôs que os crimes de responsabilidade

seriarn punidos corn a perda do cargo sornente, ou com essa perda

e a incapacidade de exercer outro. Nâo admitiu, porém, uma

terceira hipótese possivel: a de esses crimes serem punidos

apenas corn a incapacidade para exercer qualquer outro cargo. E

nâo a adrnitiu porque essa hipótese so se aplicaria quando o

condenado, ao se-b, jé no mais fosse Presidente, e a

Constituiçao de 1891, ao deterrninar que a pena seria sempre a

de perda do cargo e inabilitaçao para qualquer outro cargo, fez

esse desdobramento, ao inves de ter a perda do cargo como

decorrência da inabilitaçao para qualquer cargo püblico, porque

era necessário que o Presidente continuasse a ser Presidente

ate a condenaçao, ünica hipótese em que seria possIvel

condená-lo a perda do cargo.

S

V
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0A Constituiçao de 1946 estabeleceu que a e a

para os crimes de responsabilidade seria a da perda do car o

corn inabilitaçao, ate cinco anos, para o exercIcio de qualquer

funçao pUblica. Não disse "inabilitaçao, ate cinco anos, para o

exercicio de qualquer outra funçao püblica", tornando mais

evidente que, se ela se referia expressamente a perda do cargo
que já estaria abrangida pela inabilitaçao para o exercIcio

de qualquer funçao püblica, a perda do cargo corno pena decorria

da necessidade de o Presidente continuar Presidente ate o

instante da condenaçao. Não fora isso, e o normal seria dizer

que a pena seria a de inabilitaçao, por certo prazo, para o

exercIcio de qualquer funçao püblica, o que abarcaria a perda

do cargo de Presidente se o condenado, ate a condenaçao,

continuasse a se-b, ou nao se este, quando da condenaçào, já

nao rnais fosse Presidente. E curioso observar-se, Sr.

Presidente, que a Lei n 2 1.079/50, contrariando o disposto

expressarnente na Constituição, nao so inverteu a ordem

estabelecida nesta, como tambérn, de certa forma, considerou

corno pena sornente a inabilitaçâo para o exercIcio de qualquer

funçao publica, e corno efeito da sentença condenatOria a

destituiçao, ipso facto, do cargo de Presidente. Corn efeito,

essa lei, no artigo 33, dispoe que uflo caso de condenaçao, o

Senado, por iniciativa do Presidente, fixará o prazo de

inabilitaçao do condenado para o exercIcio de qualquer funçao

püblica", e, no artigo 34, determina que siproferida a sentença

condenatOria, o acusado estarà, ipso facto, destituido do

cargo'.

Como se ye, Sr. Presidente, se a Constituiçao de

1946 - e o rnesmo ocorre corn a atual Constituiçao - aludiu

expressarnente, como pena, a perda do cargo, que já estava

7

STF - 102-002



€hl2(Z /	 "/a/

MS 21.689-1 DF

abrangida pela inabilitaçao para o exercicio de qualquer funç o

pUblica, e porque seria necessário que o Presidente fosse

Presidente quando da condenação, entendimento esse que

predominou na America do Norte, e em nossa doutrina, que nao

foi sugestionada pelo disposto no artigo 32 do Decreto 27, de

1892, nem sequer mencionado - como se ye da impetraçao - por

muitos dos autores que integram essa corrente doutrinária.

Assim, JOAO MANGABEIRA, quando se discutia o projeto que deu

origem a Lei 1.079/50, nao alude a esse Decreto:

4
"Sr. Presiderite, creio que a Comissão não pode

aprovar a emenda por dois motivos: primeiro, porque
estamos convocados para fazer leis complementares da
Constituiçao e a emenda nao se relere a lei
complementar, a Carta Magna, mas especialmente ao
decreto-lei de abril de 1939; segundo, quando assim não
fosse, o processo de impeachment não se pode aplicar a
quem nao mais exerce o cargo, destina-se a punir
politicamente o funcionário sem que importe na
possibilidade de ser processado pela justiça comum."

0 mesmo ocorre - também a tItulo exemplificativo

- com o Professor Miguel Reale, posteriormente a Lei 1.079/50,

ao escrever:

"Dir-se-a, contudo, que o resultado desse
raciocinio seria a destruiçao do impeachment, como se
esse não pudesse se reduzir ao simples afastamento da
autoridade das funçoes que desmereceu. Não procede o
argumento: a inabilitaçao para o exercIcio de qualquer
outra funçao pOblica constitui pena acessOria, da qual a
cassaçao do mandato ou perda do cargo representa a pena
principal e esta pode subsistir sem aquela, embora a
recIproca nao seja verdadeira."

Náo e exato, portanto, dizer-se que os autores

brasileiros que sustentam essa posição assim o fizeram sO corn

apoio no Decreto 27, de 1892. Alias, se esse Decreto sO fosse

compatIvel corn a Constituiçao de 1891 que vigorou anteriorrnente

.
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a Lei 1.079/50, ter-se-ia que ele nao fora recebido la

Constituiçao de 1946. Esse nao foi o entendimento de urn de

nossos maiores constitucionalistas, CARLOS MAXIMILIANO, que, na

primeira ediçao de seus Comentários a Constituição de 1946,

publicada antes da Lei 1.079, continuou a sustentar a que

sustentara em face da Constituição de 1891, acentuando que o

processo e julgamento relativos aos crimes de responsabilidade

continuavam a ser disciplinados pelo Decreto 27, de 1892. Ora,

se esse Decreto adotasse sistema diverso do da Lei 1.079, e se

esta e gue se coadunasse corn a Constituiçào de 1946, é dificil

de entender-se a recepçao daquele por essa Carta Magna.

Ademais, Sr. Presidente, como já salientei

anteriormente, também a Lei 1.079/50, por estabelecer restriçâo

a jurisdiçao do Senado, seria inconstitucional.

Alias, se a questao constitucional em causa

envolvesse problema de moralidade e a soluçao dominante em

nossa doutrina infringisse o princIpio da moralidade contido na

atual Constituiçao, também a restriçao contida na Lei 1.079/50

seria imoral, e, portanto, violaria esse princIpio.

Sr. Presidente, quando aludi as penas impostas ao

condenado por crime de responsabilidade, eu o fiz somente para

reforço de argumentaçao relativamente a tese de que, se o

Presidente renunciar no curso do processo, a Senado perde a

jurisdiçâo que tinha sobre ele em virtude da acusaçao da

prática de crime de responsabilidade.

Mas, volto a questao das penas, para examinar a

natureza delas.

A atual Constituiçao se refere "a perda do cargo,

com inabilitaçao, por oito anos, para a exercIcio de funçao

püblica. Qual a significado dessa preposiçãocorn em relação a

STF - 102-002



.

S

4
.

1e11,10 %dwd	 Id
MS 21.689-1 DF

natureza das cominaçöes resultantes da condenaçâo? E evid te

que ele - ao contrário do que se chegou a dizer neste caso -

nao foi utilizado para possibilitar que se estabelecesse urn

prazo para essa inabilitação, pois, para isso, bastaria

acrescentar a formula utilizada pela Constituição de 1891 ("nao

poderä irnpor outras penas rnais que a perda do cargo e a

incapacidade de exercer qualquer outro cargo") a expressao "por

tantos (especificando quantos o seriain) anos", intercalada

entre as palavras exercer e qualguer. Foi a Constituiçao de

1934 que introduziu essa preposiçaocorn, ao preceituar: "0

Tribunal Especial poderá aplicar somente a pena de perda do

cargo, corn inabilitaçao ate o máxirno de cinco anos para o

exercIcio de qualquer funçao püblica". A pena era Unica - o

texto constitucional usava da palavra pena no singular -, e se

consubstanciava na de perda do cargo uma vez que a inabilitaçao

era efeito necessário da sentença condenatOria. A Constituição

de 1937 seguiu a mesma orientaçào: "0 Conseiho Federal sO

poderá aplicar a, Dena de perda do cargo, corn inabilitaçao ate o

máxirno de cinco anos para o exercicio de qualquer funçao

püblica". Disso não distoa a Constituição de 1946: "Nào podera

o Senado Federal impor outra pena que nao seja a da perda do

cargo corn inabilitaçao, ate cinco anos, para o exercIcio de

qualquer funçao püblica". Igualmente, a Constituição de 1967:

"a pena lirnitar-se-á a perda do cargo corn a inabilitaçao, por

cinco anos, para o exercIcio de funçao pUblica". Essa redaçào

foi rnantida pela Emenda Constitucional n 2 1/69: "a pena

limitar-se-á a perda do cargo, corn inabilitaçao, por cinco

anos, para o exercIcio de funçâo püblica". A atual Constituição

sO nao usa da palavra pena, inas continua a dizer: "limitando-se

a condenaçao, ..., , perda do car go, com inabilitação, pgi

MI
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oito anos, para o exercIcio de funçao püblica".

Quer se considere a, perda do cargo m

inabilitação Para o exercicio da função püblica como pena ünica

a que se atrela urn efeito da sentença condenatdria, ou como

duas penas, em que a primeira e a principal e a segunda é a

acessOria, o que me parece manifesto, Sr. Presidente, e que

elas nào podem ser autônomas, pois, além de a preposiçào

indicar acompanhamento (e nao ha acompanhante sem acompanhado),

teriam de vir ligadas pela disjuntiva gj , é nesse caso uma

poderia ser aplicada sem que a outra o fosse, ou seja,

poder-se-ia manter o Presidente no cargo, inabilitando-o, por

olto anos, para o exercIcio de cjualquer funçao publica, o que,

evidenternente, seria urn dispautérlo.

Urna observaçao ainda a respeito da pena. Pela Lei

1.079/50, que tern sido o ponto de apoio principal contra a

posiçao que sustento neste voto, se verifica que também ela

considera que a pena e somente a perda do cargo, sendo a

inabilitaçao para o exercicio da funçao püblica simples

conseqüência da condenaçao. Corn efeito, ela, no artigo 68, diz

que "o julgamento será feito, em votaçao nominal pelos

senadores desimpedidos, que responderâo sim ou não a seguinte

pergunta enunciada pelo presidente: "Cometeu a acusado F. o

crime que ihe é imputado e deve ser condenado a perda do

cargo"; e, em seguida, no paragrafo ünico desse mesmo artigo,

dispoe que 'se a resposta afirmativa obtiver, pelo menos, dois

terços dos votos dos senadores presentes, o presidente fará

nova consulta ao plenário sobre o tempo, nao excedente de cinco

anos, durante o qual o condenado deverã ficar inabilitado para

o exercIcio de qualquer funçao püblica". Esses dispositivos

dizem respeito aos Ministros do Supremo Tribunal Federal e ao

.
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Procurador-Geral da RepUblica, aos quais se aplica a mesm

que é aplicável ao Presidente da Repüblica.

Sr. Presidente, quero desculpar-me por nao haver

trazido voto escrito, porque era minha intençao lirnitar-me a

seguir a liçào da monografia clássica, a respeito, em nossa

literatura, e que e de autoria de nosso erninente colega

Ministro PAULO BROSSARD, que, nela, sustenta categoricamente

que a perda do cargo por cessação do mandato ou por qualquer

outro modo de afastamento definitivo dele, acarreta a

extinçao do processo de impeachment. Por isso, enquanto S.

Exa. votava, acornpanhei atentamente sua fundarnentaçao, para

verificar se persistiria, ou nao, corn sua tese, que é de 1964,

rnas que continuou a ser sustentada na segunda e na terceira

ediçoes, arnbas publicadas em 1992, e, portanto, já sob o

irnperio da atual Constituição. E verifico que S. Exa. permanece

fiel ao que escreveu, mas não concede a segurança porque

entende que, havendo opinioes divergentes na doutrina, o Senado

poderia optar por uma delas, nao cabendo a esta Corte dizer se

a opçao foi correta, ou não.

Ora, Sr. Presidente, desde que a rnaioria da Corte

entende que, em casos corno o presente, cabe a ela apreciar a

constitucionalidade, ou nao, da atuaçao do Senado, e tendo em

vista ainda que a questao em causa diz respeito a jurisdiçao

constitucional dessa Casa do Congresso, nao é possIvel

aplicar-se, em ültima anàlise, a SUrnula 400 deste Tribunal, que

nao autoriza o recurso extraordinärio quando a decisào

recorrida deu razoávei interpretaçào a lei, ainda que não

seja a meihor. Essa sUmula, em se tratando de questao

constitucional, não se aplica sequer a recurso extraordinário,

porque, quando esta Corte julgava recurso extraordinário tarnbém

.
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corn relaçao a ordem jurIdica infraconstitucional, se firmo

jurisprudência no sentido de que, como a Emenda Constitucional

n 9 1/69, aludia, entre os casos de recurso extraordinário, a

contrariedade a Constituição e a negativa de vigência de lei,

contrariedade a Constituiçao, ao contrário de negativa de

vigência de lei, se situava no terreno da interpretaçao da

Constituiçâo, cabendo a Corte dizer sempre qual	 era a

interpretação que considerava correta. E é esta a orientaçao

que persiste atualmente, quando o recurso extraordinário, por

força da atual Constituiçao, se restringe a apreciaçao de

questoes constitucionais.

Ao concluir, Sr. Presidente, não posso deixar de

observar que não estou, agora, tornando posiçAo que não guarda

coerência corn a que tomei, outrora, corn relaçao a crimes de

responsabilidade de Prefeitos. Eu e o Ministro CORDEIRO GUERRA

ficarnos vencidos no entendimento, que tInhamos, de que o

Decreto-Lei n 2 201, em seu artigo 1 2 , usava impropriamente da

expressao crime de responsabilidade, pois não era da natureza

desses crimes acarretar penas que se cominavarn a delitos

penais anãlogos previstos na legislaçao criminal. Erarn eles

crimes comuns, embora previstos em lei especial. E, por isso,

não tive dUvida em salientar, no acOrdão que foi aqui citado,

que, recebida a denüncia, nâo havia mais que se falar

impropriarnente em crime de responsabilidade, sendo a pena a de

reclusão e - o que foi o argumento que me pareceu definitivo

(e que não se aplica evidentemente ao Senado) - podendo o juiz

fazer a desclassificaçao desse crime comum previsto em lei

especial para o crime comum previsto no COdigo Penal. Dal, Sr.

Presidente, ter eu salientado que a questao relativa aos

Prefeitos era diferente da que concernia ao impeachment do

Rmwik
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Presidente da Republica, dos Ministros de Estado, dos Ministros

do Supremo Tribunal Federal e do Procurador-Geral da Repüblica.

1	 Em face do exposto, defiro a segurança.
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